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RESUMO 

 
Este trabalho analisa um novo modelo educacional implementado no estado de São 
Paulo, em 2012, o Programa Ensino Integral (PEI). Ultrapassa questões como tempo 
e/ou espaço, sua intenção é a formação integral do estudante, contando com uma 
equipe de profissionais que possui dedicação exclusiva à unidade escolar, o que é 
fundamental para a melhoria da qualidade do ensino. O trabalho pedagógico e de 
gestão realizado em conjunto é primordial para oferecer oportunidades pedagógicas 
para que esse aluno construa seu Projeto de Vida, elementar para seus planos futuros, 
e desenvolva o Protagonismo Juvenil, se tornando um jovem competente, autônomo 
e solidário em sua atuação em sociedade. A pesquisa teve como objetivo geral 
analisar os resultados do Programa Ensino Integral na qualidade da educação 
paulista. Para isso, foram definidos objetivos específicos como apresentar o Modelo 
Pedagógico e de Gestão, as premissas, princípios e valores do Programa Ensino 
Integral; diferenciar educação integral e ensino em tempo integral, discutir prós e 
contras apresentados por estudiosos da temática; analisar seu impacto em escolas 
públicas paulistas quanto à qualidade da educação. A metodologia da pesquisa 
caracteriza-se por ser do tipo descritiva e de procedimento de pesquisa bibliográfica 
por basear-se em material já elaborado, como artigos científicos, documentos oficiais 
e livros. Os resultados obtidos reforçam que o PEI, enquanto modelo educacional de 
educação integral do estado de São Paulo, favorece a melhoria da qualidade da 
educação, ao atuar em consonância com seu Modelo Pedagógico e de Gestão. Como 
política pública educacional, o programa demonstra-se capaz de elevar a qualidade 
do ensino, contribuindo diretamente para a expansão das metas estabelecidas pelo 
Plano Nacional de Educação (PNE). 
 
Palavras-chave: Educação em Tempo Integral. Qualidade da educação. Políticas 
Públicas Educacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
This study analyzes a new educational model implemented in the state of São Paulo 
in 2012, the Full-Time Education Program (PEI). It goes beyond issues such as time 
and/or space; its intention is the comprehensive development of the student, relying 
on a team of professionals who are exclusively dedicated to the school unit, which is 
fundamental for improving the quality of education. The pedagogical and management 
work carried out together is essential to provide pedagogical opportunities for this 
student to build their Life Project, fundamental for their future plans, and to develop 
Youth Protagonism, becoming a competent, autonomous, and supportive young 
person in their role in society. The research aimed, in general, to analyze the results 
of the Full-Time Education Program on the quality of education in São Paulo. To this 
end, specific objectives were defined, such as presenting the Pedagogical and 
Management Model, the assumptions, principles, and values of the Full-Time 
Education Program; differentiating between integral education and full-time schooling; 
discussing the pros and cons presented by scholars on the subject; and analyzing its 
impact on public schools in São Paulo regarding the quality of education. The research 
methodology is characterized as descriptive and involves bibliographic research, 
based on already developed material, such as scientific articles, official documents, 
and books. The results obtained reinforce that the PEI, as an educational model of full 
education in the state of São Paulo, favors the improvement of the quality of education 
by acting in accordance with its Pedagogical and Management Model. As an 
educational public policy, the program proves capable of raising the quality of teaching, 
directly contributing to the expansion of the goals established by the National 
Education Plan (PNE). 
 
Keywords: Full-Time Education. Quality of education. Educational Public Policies. 
Educational Management. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Programa Ensino Integral (PEI) se destaca por ser um modelo educacional 

de período integral, que busca, por meio de práticas pedagógicas inovadoras, a 

formação integral do aluno. Nessa perspectiva, considera-se o desenvolvimento 

integral, contemplando as dimensões cognitiva, afetiva, social, cultural, física e ética. 

Isso significa que o ensino integral não se limita a tempo e/ou espaço, mas ao 

desenvolvimento da integralidade do estudante. Para tornar isso possível, o programa 

conta com uma equipe de professores, coordenação e direção com dedicação 

exclusiva à unidade escolar, auxiliando na adaptação e desenvolvimento dos alunos. 

A implementação do PEI iniciou-se em 2012 e, como um novo modelo 

educacional, baseou-se em pesquisas, avaliações e outras experiências nacionais e 

internacionais. Assim, identificaram-se os pontos fortes e adaptações necessárias 

para alcançar os objetivos a que se propunha. 

Diante disso, torna-se primordial apresentar a relevância da temática. Nesta 

pesquisa, foi delimitado para estudo os “Resultados do Programa Ensino Integral: uma 

análise de seu impacto na qualidade da educação paulista”. Foi escolhido por 

entender que a extensão da carga horária e novas concepções pedagógicas podem 

trazer bons resultados na qualidade da educação. No entanto, muito ainda há de se 

analisar, pois pontos positivos e negativos são elencados pela literatura da temática. 

Ademais, essa pesquisa possui relevância acadêmica na ampliação de estudos 

sobre os resultados pedagógicos do PEI, que de certa forma são reduzidos 

considerando os 14 anos de sua implementação no estado de São Paulo. Lacunas 

teóricas também podem ser preenchidas e este trabalho pode suscitar novas 

discussões e pesquisas. 

Possui também relevância social em vista do encadeamento de transformações 

sociais e da concepção de escola que o programa pode trazer ao favorecer a 

qualidade educacional e preparar os jovens para as necessidades da sociedade. E 

relevância profissional por conta das novas práticas dos professores e da equipe 

gestora que podem influenciar ações em outros modelos de escola; além das 

concepções de avaliação de desempenho, em que todos os envolvidos do convívio 

escolar se avaliam e são avaliados. 

Em resumo, o tema deste trabalho foi escolhido por entender a importância dos 

fenômenos de um modelo educacional e o interesse em saber quais resultados são 
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alcançados com esse modelo. Para tanto, é preciso aprofundar o entendimento sobre 

sua implementação em escolas paulistas e o resultado disso, como é feito neste 

trabalho tendo como amostra a Unidade Regional de Ensino de Taquaritinga. 

A partir do delineamento e motivações para a realização da pesquisa, busca-

se responder à seguinte pergunta norteadora: Quais são os resultados do Programa 

Ensino Integral na qualidade da educação paulista? 

Com base neste panorama, o objetivo geral desta pesquisa é analisar os 

resultados do Programa Ensino Integral na qualidade da educação paulista. Para que 

isso seja possível, é necessário cumprir os seguintes objetivos específicos: 1. 

apresentar o Modelo Pedagógico e de Gestão, as premissas, princípios e valores do 

Programa Ensino Integral; 2. diferenciar educação integral e ensino em tempo integral, 

discutir prós e contras apresentados por estudiosos da temática; 3. analisar seu 

impacto em escolas públicas paulistas quanto à qualidade da educação. 

Em relação aos aspectos metodológicos, a pesquisa caracteriza-se por ser do 

tipo descritiva, porque vai além da existência de relações entre variáveis, pretende 

entender a natureza destas. Ademais, o procedimento de pesquisa utilizado é 

bibliográfico, por ser desenvolvido baseado em material já elaborado, como artigos 

científicos, documentos oficiais e livros. Sua principal vantagem é permitir que a 

cobertura de fenômenos seja feita amplamente (GIL, 2002). A análise realizada em 

escolas PEI se baseia em Boletins do Saresp (2018, 2021 e 2024) e do Saeb (2023), 

que foram encontrados na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

respectivamente. 

Nesse contexto, espera-se que os dados e análises apresentados ao longo do 

desenvolvimento desta pesquisa possam contribuir com avanços acadêmicos e 

profissionais, além de fornecer subsídios importantes na formulação e implementação 

de políticas públicas educacionais de expansão da educação em tempo integral, como 

preconiza o PNE. 

O trabalho foi estruturado em três capítulos, relacionados aos objetivos 

específicos necessários para alcançar o objetivo geral. O primeiro capítulo apresenta 

o contexto de criação e a base legal do PEI, bem como o Modelo Pedagógico e de 

Gestão que fundamentam essa proposta escolar. O segundo capítulo aprofunda o 

debate teórico da educação integral e ensino em tempo integral, as potencialidades e 

desafios com base na literatura. No terceiro capítulo, é feita análise de escolas PEI da 
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Unidade Regional de Taquaritinga e confrontados os resultados com a literatura 

estudada ao longo do trabalho. Por fim, as considerações finais discutem como esse 

modelo de escola impacta na qualidade da educação e na expansão do ensino 

integral. 
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 1 PROGRAMA ENSINO INTEGRAL 

 

         O Programa Ensino Integral, implementado na Secretaria do Estado de São 

Paulo em 2012, foi uma das ações do Programa Educação - Compromisso de São 

Paulo. No programa, um dos pilares é “lançar as bases de um novo modelo de escola 

e de um regime mais atrativo na carreira do magistério” (SÃO PAULO, 2012a, p. 6). 

Amparada por esse cenário, por meio da Lei Complementar nº 1.164, de 4 de 

janeiro de 2012, é instituído o programa, o qual foi alterado com a Lei Complementar 

nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012. Inicialmente, o PEI foi aplicado em escolas de 

ensino médio, e somente a partir de 2013 é que passam a integrar ao programa as 

escolas de ensino fundamental (SÃO PAULO, 2012a).  

O PEI, no sentido de ser um novo modelo educacional que busca um regime 

de trabalho mais atrativo aos professores, desempenha também um papel no 

desenvolvimento integral do aluno. Possui diferenciais em seu modelo pedagógico e 

no modelo de gestão, promovendo ações para contribuir com a formação integral do 

educando e, principalmente, a melhora da qualidade educacional. 

A base legal que fundamenta o PEI é a Constituição Federal de 1988, o 

Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre a educação para o século 

XXI, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e o Plano Nacional 

de Educação (PNE) de 2014. A Constituição Federal é que vai estabelecer a 

Educação como direito fundamental; o Relatório para a Unesco fundamenta um 

modelo de escola voltado para as necessidades do mundo contemporâneo; a LDBEN 

dispõe sobre a progressiva ampliação da jornada escolar, com a intenção de 

democratizar oportunidades de aprendizagem; e o PNE, que em sua meta 6, almeja 

o oferecimento do modelo em tempo integral em pelo menos 50% das escolas 

públicas, atendendo 25% dos alunos da educação básica (FODRA, 2015). 

É por meio desse arcabouço legal que fundamenta-se a concepção de escola 

PEI implementada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP). 

A criação desse modelo de escola baseou-se, segundo França e Rinaldi (2022), nas 

experiências do Ginásio Pernambuco, idealizado pelo Instituto de 

Corresponsabilidade pela Educação (ICE) para aplicação no ensino médio do 

Programa de Educação Integral. 

O ICE surgiu com a reestruturação do Ginásio Pernambuco, que foi reformado 

e, com um grupo de empresários, buscou-se implementar um novo modelo de escola 
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que fosse de tempo integral e para o ensino médio, para sua posterior ampliação para 

o ensino fundamental (anos iniciais e finais) (VALENTIM, 2018). Possui como objetivo 

melhorar a qualidade da educação, como está em sua missão: 

 

Contribuir objetivamente para a melhoria da qualidade da Educação Básica 
Pública, através da aplicação de inovações em conteúdo, método e gestão, 
objetivando a formação integral do jovem nas dimensões pessoal, social e 
produtiva, tendo como fundamentos: uma CAUSA: o ensino público de 
qualidade; uma MARCA: a corresponsabilidade e um DESAFIO: a criação de 
novos desenhos institucionais (LIVRETO INSTITUCIONAL - ICE, apud 
VALENTIM, 2018, p. 81). 

 

Partindo desse modelo de educação integral do Ginásio Pernambuco, de 

acordo com Miranda, Veraszto e Aparício (2017), foi necessário adequar o projeto 

original para que pudesse atender às demandas paulistas, que são bem diferentes da 

pernambucana. Além disso, conforme os autores, o PEI foi construindo sua identidade 

e hoje seus objetivos são voltados à ótica das escolas paulistas, com suas próprias 

ferramentas de controle de qualidade. 

A esse respeito, o PEI tem se mostrado um modelo de escola que possui bons 

resultados, conforme estudos que já foram realizados identificando condições de 

sucesso e adaptações necessárias (SÃO PAULO, 2012a). 

Quanto ao aspecto de ser um modelo de escola mais atrativo para o magistério, 

o Decreto nº 59.354 de julho de 2013 estabelece que a carga horária será de 40 horas, 

com Regime de Dedicação Plena e Integral (RDPI), que faz com que os profissionais 

do magistério façam jus à Gratificação de Dedicação Plena e Integral (GDPI), um 

atrativo na remuneração dos professores (SÃO PAULO, 2013). Com a Lei 

Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, é estabelecido um novo Plano de 

Carreira aos profissionais do magistério e atualizadas algumas nomenclaturas, como 

o Regime de Dedicação Exclusiva (RDE) e a Gratificação de Dedicação Exclusiva 

(GDE) (SÃO PAULO, 2022). 

Esse regime de dedicação exclusiva relaciona-se com as premissas do 

Programa e com a importância do professor na escola e de seu exemplo para os 

alunos. Ademais, segundo consta na Resolução Seduc nº 06, de 14 de janeiro de 

2025, a dedicação exclusiva do professor também se relaciona com a carga horária 

de estudos dos alunos:  
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Artigo 1° – Fica estabelecido a jornada de atendimento nas escolas do 
Programa Ensino Integral, com a finalidade de cumprimento da proposta 
educativa com base nos princípios pedagógicos, conforme segue: 
I – Para estudantes, o horário integralmente cumprido de 9 (nove) horas 
diárias ou 7 (sete) horas diárias, de acordo com a carga horária prevista pela 
SEDUC; 
II – Para profissionais do Quadro do Magistério (QM), designados em Regime 
de Dedicação Exclusiva (RDE), cumpre-se 40 (quarenta) horas semanais, 
conforme disposto na Lei Complementar 1.374 de 2022 (SÃO PAULO, 2025, 
p. 1). 

 

A partir da carga horária dos discentes, pode-se relacionar a necessidade de o 

professor dedicar-se exclusivamente à unidade escolar em seu horário de 

funcionamento. Além do fato de que estes serão responsáveis por ministrar aulas dos 

componentes curriculares que “compõem a Base Nacional Comum, a Parte 

Diversificada e as Atividades Complementares” (SÃO PAULO, 2012b, p. 2).  

O principal objetivo do PEI é promover a melhoria da qualidade de ensino e a 

formação integral dos estudantes (EFAPE, 2023). Serão possibilitados por meio de 

uma série de ações e trabalho pedagógico e de gestão, que devem caminhar para a 

melhora dos resultados educacionais na formação integral desse estudante. 

Cabe ressaltar que esse modelo educacional busca oferecer aos alunos 

oportunidades pedagógicas que os tornem “jovens autônomos, solidários e 

competentes, com oferta de espaços de vivência para que eles próprios possam 

empreender a realização das suas potencialidades pessoais e sociais” (SÃO PAULO, 

2012a, p. 14). Desse modo, pode-se estabelecer relações com as competências e 

habilidades trabalhadas para a formação integral, da preparação para as 

necessidades da vida contemporânea e da construção do projeto de vida dos alunos. 

 

1.1 MODELO PEDAGÓGICO 

 

Nesse contexto, torna-se importante dispor sobre seu Modelo Pedagógico e as 

inovações para a concepção do Programa. Fodra (2015) apresenta que no PEI há um 

conjunto de metodologias que compõem a parte diversificada do currículo, com o 

objetivo de alcançar o “pleno desenvolvimento” dos estudantes. Que, inclusive, 

estimula a construção e desenvolvimento do Projeto de Vida, que deve ser construído 

ao longo da trajetória educacional do aluno e devem ser traçadas ações para alcançá-

lo. 
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          De acordo com as Informações Gerais do PEI, a Matriz Curricular das escolas 

será composta pela Base Nacional Comum; pela Parte Diversificada do Currículo, que 

inclui a Língua Estrangeira Moderna, as Disciplinas Eletivas e as Práticas 

Experimentais; e pelas Atividades Complementares com a Orientação de Estudos, o 

Projeto de Vida e Protagonismo Juvenil (SÃO PAULO, 2012c). No ensino médio, há 

pequenas mudanças, com as atividades complementares da Preparação Acadêmica 

e Mundo do Trabalho. Nos últimos anos, algumas alterações foram realizadas no 

quadro de componentes curriculares do programa. Um exemplo é o Protagonismo 

Juvenil, que deixou de ser um componente curricular, no entanto, continua como um 

princípio do programa, além de nortear todas as atividades. 

Diante da estrutura que compõe a Matriz Curricular do PEI, vê-se necessário 

descrever algumas das atividades que contribuem para alcançar os objetivos do 

programa. Logo no início do ano letivo, é realizado na escola o Acolhimento dos alunos 

ingressantes, pelos “Jovens Protagonistas” (chamados de “Acolhedores”), em que 

serão dados direcionamentos de como funciona o programa, dos fundamentos e 

princípios orientadores (FODRA, 2015; FRANÇA; RINALDI, 2022).  

Dessa forma, o jovem é protagonista de sua formação e de seu futuro. Com a 

formação de currículo do PEI, o aluno se torna independente no processo de 

construção do conhecimento, constrói sua identidade como estudante e consegue 

pensar no que vai enfrentar para alcançar seus objetivos e projetos (MARQUES, 

2018). Demonstra assim a visão desse modelo de escola da formação de um jovem 

autônomo e competente. 

 A partir dessa perspectiva, é possível criar mecanismos para superar um 

problema enfrentado atualmente pela escola, que não consegue formar jovens 

autônomos capazes de enfrentar as demandas complexas do mundo moderno 

(FODRA, 2015). Inclusive, essa prática de Protagonismo Juvenil permeia o modelo 

pedagógico apresentado, assim como o modelo de gestão que buscará cumprir esse 

princípio e premissa tão importante ao cumprimento dos objetivos propostos a esse 

modelo de escola. 

          Para o protagonismo ser trabalhado, é preciso um professor protagonista, sobre 

isso Pessente (2016, p. 40) dispõe: 

 

O professor protagonista é aquele profissional que não espera que algo 
aconteça para mudar a Educação, mas sim é agente dessa mudança 
opinando, atualizando-se, aprendendo novos paradigmas, participando das 
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ações educacionais junto aos gestores. Em função disso, talvez possamos 
relacionar o “papel principal” do professor como aquele que não se esquiva, 
aquele que fica à frente de sua própria batalha, ou seja, aquele que sai do 
lugar comum, que vai do falar para o fazer no intuito de educar seus alunos 
de forma mais igualitária e eficiente. 

 

Como pode-se perceber, um dos principais aspectos esperados para um 

professor protagonista é que ele seja proativo, que atue ativamente para a mudança 

da educação. Com isso, essa visão de magistério se relaciona com a presença e 

exemplo do professor na escola e nas ações que irá desempenhar para melhorar sua 

atuação nessa nova concepção de educação integral implementada pelo PEI. 

Após o acolhimento inicial, ocorre o primeiro passo para o jovem escrever um 

rascunho sobre seu projeto de vida e ações que devem desempenhar para 

alcançarem seus sonhos (FRANÇA; RINALDI, 2022). O que esses jovens desejam 

para seu futuro, suas aspirações, deve ser apresentado em um varal denominado 

"Varal dos Sonhos", essencial para subsidiar as Disciplinas Eletivas (BARBOSA, 

2023).  

O Projeto de Vida visa motivar e estimular que o aluno aproveite as 

oportunidades oferecidas na escola, refletindo e planejando seu futuro profissional e 

pessoal (THEODORO et al., 2024). Não só isso, Fodra (2015) esclarece que se torna 

o alicerce do Programa, porque é o responsável pela movimentação do cotidiano da 

escola e por motivar a continuação do trabalho do professor e do aluno, tanto no 

percurso individual quanto coletivo. 

Dessa forma, é fundamental aprofundar sobre a construção do Projeto de Vida 

dos alunos, tendo em vista que é um dos objetivos do programa. Por isso, todas as 

ações desenvolvidas na escola devem contribuir para a elaboração desse Projeto de 

Vida e formação desse jovem autônomo, solidário e competente (BARBOSA, 2023). 

Ao longo dessas aulas, os alunos construirão um documento escrito que deverá ser 

constantemente revisado, sob orientação do professor, que o acompanha em todo 

esse processo (SÃO PAULO, 2012a). 

Como dispõe Pereira (2020), o Projeto de Vida é um eixo estruturante do PEI 

em que, ao longo das aulas, algumas competências socioemocionais são trabalhadas, 

assim como capacidades específicas, com a finalidade de que o aluno consiga 

planejar um caminho para alcançar os objetivos/sonhos que idealizou. O Projeto de 

Vida deverá ser trabalhado durante a trajetória escolar no PEI, e ao chegar na 

segunda série do Ensino Médio, os alunos devem estar com seus Projetos de Vida 



21 

 

prontos, para que na terceira série, trabalhem com as aulas de Preparação Acadêmica 

e Mundo do Trabalho — essenciais para o mundo do trabalho, para a vida profissional 

ou acadêmica. 

Tendo por base esses trabalhos realizados durante a vida escolar, o aluno 

refletirá sobre suas possibilidades de futuro, o que deve fazer para aproveitar os 

momentos que a escola oferece, o que é desejável para a cidadania e habilidades e 

competências necessárias para o mundo do trabalho e continuação dos estudos, no 

caso da vida acadêmica. Além disso, Pereira (2020, p.154) apresenta que, para a 

realização do Projeto de Vida, deve haver a “interação com o Protagonismo Juvenil, 

enquanto princípio, premissa e metodologia”; e por isso é importante apresentar 

algumas disposições sobre esse princípio norteador do programa. 

O Protagonismo Juvenil, com base nas Informações Básicas do Programa, está 

disposto como uma das especificidades que deve ser atendida pela Gestão 

Pedagógica e Administrativa das Escolas Estaduais do PEI (SÃO PAULO, 2012b). 

Dessa forma, o Protagonismo Juvenil é um “processo pedagógico no qual o aluno é 

estimulado a atuar criativa, construtiva e solidariamente na solução de problemas 

reais na escola, na comunidade e na vida social” (SÃO PAULO, 2012b, p. 2). 

Nesse modelo de escola, o aluno é o principal ator do andamento das ações 

feitas na escola, isso porque ele é ao mesmo tempo sujeito e objeto nas situações de 

aprendizagem, como está disposto nas Diretrizes do PEI: 

 

No desenvolvimento dessas ações de Protagonismo Juvenil o jovem vai se 
tornando autônomo à medida que é capaz de avaliar e decidir com base nas 
suas crenças, valores e interesses; vai se tornando solidário, diante da 
possibilidade de envolver-se como parte da solução e  não do problema em 
si; e competente para compreender gradualmente as exigências do novo 
mundo do trabalho e preparado para a aquisição de habilidades específicas 
requeridas para o desenvolvimento do seu Projeto de Vida (SÃO PAULO, 
2012a, p. 15). 

 

 Desse modo, as ações da escola convergem para que os jovens se tornem 

autônomos, solidários e competentes, não sendo mais sujeitos passivos do processo 

de ensino-aprendizagem, mas participantes ativos que são os responsáveis por seu 

Projeto de Vida e atuação na sociedade. Sendo assim, nas Diretrizes do PEI está 

disposto sobre a importância da criação de um ambiente escolar adequado para que 

esse jovem protagonista conquiste habilidades socioemocionais essenciais para 
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desenvolver habilidades e competências para conquistar sua identidade pessoal e 

social (SÃO PAULO, 2012a). 

Há duas práticas e vivências oportunizadas pelo Protagonismo Juvenil: os 

líderes de turma e os clubes juvenis, que também são metodologias do programa. O 

Líder de Turma deve ser indicado e eleito por seus colegas da escola e suas 

atribuições serão relacionadas à representação do corpo estudantil. Por conseguinte, 

vai ouvir as reivindicações e demandas da turma, para junto aos professores e gestão 

oportunizar a participação dos estudantes nas tomadas das decisões, vivenciando a 

prática de liderança como protagonista (gestão compartilhada - contato direto desse 

líder de turma com as necessidades e com as propostas para resolvê-las) (ULLOFO, 

2021). 

A partir desse cenário, há maior interlocução e relação da vivência dos alunos 

com as decisões tomadas pela gestão, por conta desse ambiente de diálogo 

favorecido pelo líder de turma (representante dos alunos) e pelo gestor (representante 

legal da unidade). O estudante, líder de turma, é protagonista e promove ações de 

protagonismo, por meio do entendimento de que todos os alunos devem participar e 

fazer suas reivindicações. É também exemplo e referência para seus colegas, serve 

de apoio para promover mudanças de posturas e contribui para que o ambiente não 

seja de indiferença, ouve as reivindicações e os apoia dando voz a elas (SÃO PAULO, 

2012a).  

Já os clubes juvenis, segundo Fodra (2015, p. 8), são espaços já previstos na 

Matriz Curricular, que privilegiam o Protagonismo Juvenil e os 4 Pilares da Educação, 

por possibilitar “oportunidades de organização, gestão e convivência entre seus 

membros”. Deverão ser montados com base nos interesses pessoais e objetivos dos 

alunos, respeitando-se a relevância que devem ter na formação educacional (FODRA, 

2015; SÃO PAULO, 2012a). Além disso, é preciso que os alunos interessados 

proponham uma forma de organização e metas a serem atingidas (SÃO PAULO, 

2012a). 

França e Rinaldi (2022) apresentam uma metodologia do Programa que é a 

Tutoria, na qual o aluno é acompanhado e orientado nas atividades escolares por um 

professor de sua escolha que o acompanha durante o ano letivo. Nessa perspectiva, 

a principal intenção é que os alunos consigam participar e desenvolver plenamente as 

atividades propostas na escola, e que tenham o acompanhamento e conselhos dos 
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professores, para progredir nas competências pessoais e educacionais (FRANÇA; 

RINALDI, 2022). 

Outro aspecto importante, como já apresentado, são as disciplinas eletivas 

elaboradas a partir do “Varal dos Sonhos” dos alunos, que são relacionadas aos 

interesses que possuem. Fodra (2015) dispõe sobre como funcionam as eletivas, que 

são semestrais e os alunos podem escolher quais querem cursar, sempre sendo 

relacionadas à prática e experimentação. As disciplinas eletivas são componentes da 

parte diversificada e buscam oferecer a experimentação, a interdisciplinaridade e 

aprofundamento dos estudos (SÃO PAULO, 2012a). 

Essas disciplinas serão organizadas e propostas por ao menos dois 

professores de disciplinas distintas, que terão que escolher o tema de sua livre 

escolha, que seja relevante e interligado com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) (SÃO PAULO, 2012a). Ao fim de cada semestre, são demonstrados à 

comunidade escolar os resultados do trabalho desenvolvido, as chamadas 

Culminâncias das Eletivas, nas quais os alunos são os responsáveis por mostrar o 

que fizeram durante o semestre (FODRA, 2015; SÃO PAULO, 2012a). 

Outro aspecto pedagógico importante é a disciplina Orientação de Estudos, 

componente da Parte Diversificada do currículo, cujo objetivo é que o aluno aprenda 

a estudar. Com isso, aprenderá a organizar seu trabalho e desenvolverá técnicas de 

estudos, essenciais para localizar informações em um texto, elaborar sínteses, 

resenhas, resumos, fichamentos, pesquisas. Ademais, parte da aula pode ser 

destinada à prática de Nivelamento, o qual promove práticas de superação de 

defasagens, com vistas ao acompanhamento pleno dos conteúdos pelos estudantes 

(EFAPE, 2021).  

Com todos os aspectos e componentes apresentados do modelo pedagógico, 

percebe-se a importância de práticas ligadas ao Projeto de Vida dos alunos, do 

Protagonismo Juvenil, de estudantes autônomos e preparados para a cidadania. Tudo 

isso interligado ao desenvolvimento integral do aluno, que não só é aplicado por meio 

das práticas dos profissionais do magistério, mas também alinhado a um modelo de 

gestão que dá apoio aos objetivos do PEI. Por isso, a seguir serão apresentados 

aspectos essenciais de seu modelo de gestão e será possível estabelecer relações 

entre ambos.  
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1.2 MODELO DE GESTÃO 

 

Como aclara Fodra (2015), o Modelo Pedagógico do PEI é articulado com o 

Modelo de Gestão, com a finalidade de organizar e monitorar os resultados escolares 

obtidos. Para tanto, as escolas do PEI utilizam como instrumentos de gestão os 

seguintes documentos: Plano de Ação, Programa de Ação, Guias de Aprendizagem e 

Agendas Bimestrais, os quais estão contidos nas Informações Gerais do Programa: 

 

1 - Plano de Ação – documento de gestão escolar, de elaboração coletiva, 
coordenado pelo Diretor da Escola Estadual do Programa Ensino Integral, 
contendo diagnóstico, definição de indicadores e metas a serem alcançadas, 
estratégias a serem empregadas e avaliação dos resultados;     
2 - Programa de Ação – documento a ser elaborado pelo Professor 
Coordenador Geral, pelos Professores Coordenadores de Área de 
Conhecimento e  pelos professores, com os objetivos, metas e resultados de 
aprendizagem a serem atingidos pelos seus alunos, conforme o plano de 
ação estabelecido;    
3 - Guias de Aprendizagem - documentos elaborados semestralmente pelos 
professores para os alunos, contendo informações acerca dos componentes 
curriculares, objetivos e atividades didáticas, fontes de consulta e demais 
orientações pedagógicas que se fizerem necessárias;  
4 – Agendas Bimestrais - documento de gestão escolar, de elaboração 
coletiva entre o nível central e a escola, onde serão apontadas as datas de 
execução das ações apontadas nas estratégias do Plano de Ação da Escola 
e nos Programas de Ação da equipe gestora e professores (SÃO PAULO, 
2012c, p. 2-3). 

 

É possível observar que o Modelo de Gestão pressupõe um planejamento 

ancorado em metas de desempenho e ações que devem ser realizadas. Como 

apresentado por Lopes e Borghi (2019), essa gestão voltada para metas e 

desempenho tem como objetivo ser uma estratégia para induzir a melhora da 

aprendizagem dos alunos e redução do abandono escolar. 

A medição desse desempenho, conhecida como Avaliação 360º, deve ser feita 

de acordo com os modelos pedagógicos e de gestão do PEI, observando aspectos 

como sua atuação profissional, desempenho de suas atividades específicas e a 

atuação profissional no ambiente de trabalho, como consta na Resolução Seduc nº 

61, de 12 de setembro de 2024, artigo 6º (SÃO PAULO, 2024). Além de ser de caráter 

contínuo e integrado, ao longo do ano letivo, como está disposto no artigo 7º desta 

resolução, com a finalidade formativa e somativa. 

Os resultados escolares são monitorados pela gestão e são de 

responsabilidade de toda a equipe escolar. Tendo em vista esse aspecto, os 

professores passam por formações contínuas e pela avaliação de desempenho 
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(Avaliação 360º), em que todos os professores são avaliados por seus alunos, por 

outros professores e pela equipe de gestão (FODRA, 2015). Inicialmente, esse tipo 

de avaliação tem a finalidade de formar Planos Individuais de Aprimoramento e 

Formação – PIAF (FODRA, 2015). Mas, como contraponto, pode motivar o 

desligamento do PEI, já que uma das condições para a permanência do programa é 

o bom resultado nas avaliações, significando o compromisso dos profissionais com a 

proposta do PEI (LOPES; BORGHI, 2019).  

Diante disso, da Silva e Ramos (2020) destacam que a avaliação holística 

realizada no PEI, além de perpetuar uma lógica meritocrática, também serve como 

lembrete de que, se não atingir as metas esperadas, poderá ser desligado e perder 

as vantagens a que faz jus. O que pode incorrer no aumento da pressão por atingir 

resultados no modelo educacional do PEI para garantir sua permanência. 

Esses resultados escolares são monitorados por meio de indicadores 

quantitativos, e uma característica presente no Modelo de Gestão é a gestão 

democrática e responsabilização coletiva, demonstrando assim, aspectos próprios da 

Nova Gestão Pública, que assume procedimentos ou padrões do setor privado 

(LOPES; BORGHI, 2019). Esse tipo de ação voltada a resultados pode fazer com que 

a culpa por resultados ruins recaia sobre o professor muitas vezes, e isso é uma das 

críticas ou pontos negativos apresentados por parte dos críticos ao Programa, que 

será visto no capítulo seguinte. 

Por outro lado, o modelo de gestão não se baseia somente na aferição dos 

resultados, mas também no trabalho coletivo para concretizar suas finalidades 

educacionais: 

 

Seus instrumentos de gestão permitem acompanhar e monitorar o trabalho 
pedagógico e formular planos de formação continuada para a equipe escolar. 
Isto é, a escola, diante de suas finalidades educacionais, organiza-se numa 
gestão integrada de seus diferentes segmentos e contributos de todos, seja 

individual ou coletivamente (MIRANDA; VERASZTO; APARÍCIO, 2017, p. 

17). 

 

Partindo para o seu lado mais prático, este Modelo de Gestão, segundo o 

Caderno do Gestor, da Efape (2021), é estruturado a partir do Método PDCA (Plan, 

Do, Check, Act – Planejar, Fazer, Checar, Agir) e permite: 

 

[...] o planejamento, o desenvolvimento, o monitoramento, a avaliação dos 
resultados das ações e a correção dos rumos. Esses passos devem contar 



26 

 

com a participação e responsabilização de toda a comunidade escolar, 
tornando o trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas mais eficaz e 
possibilitando o cumprimento das metas estabelecidas (EFAPE, 2021, p. 25). 

 

Como dito anteriormente, as metas e resultados educacionais direcionam as 

ações de gestão no PEI. Por isso, a seguir será explicada cada etapa do Método 

PDCA com base no documento orientador da Efape (2021, p. 25-27): 

A primeira etapa é Planejar, é nesse momento que é feito um diagnóstico no 

qual serão definidos os próximos passos a serem tomados. Um importante momento 

para refletir e determinar os objetivos e estratégias para alcançar resultados e metas 

estabelecidas. Assim como os indicadores que servirão para monitoramento das 

ações a serem desenvolvidas. Servindo de base para a próxima etapa, o Fazer e para 

a elaboração do Plano de Ação da unidade escolar. 

A segunda etapa se refere ao Fazer, em que são materializadas e colocadas 

em prática as ações planejadas pela comunidade escolar. Essas ações devem ter 

como base o cumprimento do Plano de Ação, ou seja, que procurem cumprir com os 

resultados e metas estabelecidos no documento. 

Já a terceira etapa, o Checar, se refere ao monitoramento dos resultados 

parciais ou totais obtidos com as ações desempenhadas. Com isso, verifica-se a 

eficácia das ações e se há adequações necessárias ou complementares para atingir 

os objetivos propostos. 

E, por fim, a última fase, que se refere ao Agir, em que são feitos ajustes 

necessários, seja complementando ou corrigindo as ações executadas. Este não é o 

fim, ao conseguir cumprir as metas, novos objetivos e metas são estabelecidos e o 

ciclo recomeça. 

Em suma, o PDCA é um ciclo de melhoria contínua, que promove o 

planejamento, a execução, acompanhamento, verificação e avaliação das ações, para 

ser possível estabelecer correções necessárias nesses processos (EFAPE, 2023). 

Será o método PDCA que auxiliará na coerência e eficácia das práticas de gestão 

(EFAPE, 2021). 

Além dessa metodologia, outras práticas de gestão se apresentam importantes 

para a atuação escolar, como, por exemplo, os alinhamentos. Que são consensos, 

acordos que facilitam as ações e organização da equipe escolar, por meio de reuniões 

periódicas que direcionam para a Excelência em Gestão e Corresponsabilidade, duas 

premissas do PEI (EFAPE, 2021). 
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Retomando os instrumentos de gestão, a seguir será explicado um pouco 

melhor o que se trata o Plano de Ação, o Programa de Ação, as Guias de 

Aprendizagem e as Agendas Bimestrais, com base no documento da Efape (2021): 

O Plano de Ação é um documento construído de forma democrática e 

participativa, feito anualmente, conta com toda a comunidade escolar com a 

orientação do Diretor e Supervisor de Ensino. O objetivo principal é a promoção da 

eficácia do modelo pedagógico e consequente melhoria da qualidade do ensino.  

Para auxiliar nessa elaboração, é possível utilizar uma ferramenta para auxiliar 

a identificar a causa raiz dos pontos de atenção identificados - Método de Melhoria de 

Resultados. É um documento de construção contínua, ou seja, é necessário rever as 

ações necessárias para alcançar os objetivos educacionais propostos. 

Já o Programa de Ação é elaborado anualmente e de forma individual, 

favorecendo a prática de reflexão. Nesse documento, registram-se as atribuições e 

responsabilidades de cada profissional e seu compromisso para alcançar os objetivos 

e metas do Plano de Ação. Atualmente, este instrumento de gestão tem sido 

construído por área, vinculado ao Plano de Ação da escola e com participação da 

Equipe Gestora. 

As Guias de Aprendizagem são elaboradas bimestralmente e organizam as 

áreas do conhecimento, as competências, as habilidades e atividades dos 

componentes curriculares. Essas Guias são divulgadas para toda a comunidade 

escolar, para ocorrer o acompanhamento de todo esse planejamento pedagógico, 

desde os alunos até os familiares. 

A Agenda da escola é elaborada mês a mês pelo diretor da unidade e divulgada 

para toda a comunidade. Define o cronograma das atividades que serão 

desenvolvidas na escola em conformidade com o calendário regional de ensino. 

          Por fim, além de entender como funciona o Modelo de Gestão do PEI, faz-se 

necessário estabelecer as orientações de formação desse programa, exemplificando 

as premissas, princípios e valores que perpassam todas as ações desse modelo de 

ensino, o que será feito a seguir. 

 

1.3 PREMISSAS, PRINCÍPIOS E VALORES 

 

As premissas, princípios e valores são norteadores de todas as ações do PEI. 

Com isso, integram seus modelos Pedagógicos, de Gestão e Desempenho, visando 
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a formação integral do educando (EFAPE, 2023). Nesse sentido, para que esse 

modelo cumpra com seus objetivos educacionais que visam a melhora da qualidade 

da educação, formação integral do aluno e sua preparação para os desafios 

contemporâneos, é preciso ocorrer o alinhamento consistente entre essas bases. 

As premissas, ao serem adotadas, estabelecem relações com os princípios 

pedagógicos, valores do programa e cotidiano escolar (MARQUES, 2018). Essa é a 

base desse novo Modelo Educacional, que molda a identidade do PEI e direciona 

suas ações para a formação de jovens autônomos, solidários e competentes.  

As ações promovidas pelas escolas devem ter bem claros esses aspectos, 

envolver os profissionais do magistério, de apoio e suporte escolar, além dos 

mecanismos de gestão democrática. Dessa maneira, as ações podem ter melhores 

resultados e o alinhamento entre gestão, pedagógico e comunidade escolar. 

 

1.3.1 Premissas 

 

O PEI segue premissas, as quais são essenciais para definir os planos de 

ações que as escolas irão cumprir. De acordo com as Diretrizes do PEI, são cinco ao 

todo: Protagonismo Juvenil, Formação Continuada, Excelência em Gestão, 

Corresponsabilidade e Replicabilidade (SÃO PAULO, 2012a). 

O Protagonismo Juvenil se destaca como uma das principais premissas, 

porque influenciará o ambiente escolar e as instalações para serem dadas 

oportunidades aos alunos conquistarem aspectos importantes, como: "autoconfiança, 

autodeterminação, autoestima e autonomia, elementos esses imprescindíveis ao 

gerenciamento de suas habilidades e competências" (SÃO PAULO, 2012a, p. 37).  

Como premissa, deve ser considerado em duas perspectivas: a do estudante, 

que é sujeito das ações da escola; e a do educador, que é também sujeito das ações 

pedagógicas e responsável pela sua formação continuada e do desempenho de 

Protagonismo Sênior, ou seja, ele propõe ações de protagonismo, mentoria, decisão 

coletiva e se torna um exemplo a ser seguido (EFAPE, 2023). Inclusive se relaciona a 

um princípio educativo do PEI, baseado na pedagogia da presença, pois este 

professor protagonista também servirá de exemplo a ser seguido pelos alunos 

protagonistas. 
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Nesse contexto, o Protagonismo considera o jovem como participante 

essencial em todas as atividades da escola e responsável por seu Projeto de Vida, 

que engloba suas pretensões futuras (sonhos) e ações que devem ser feitas para 

alcançá-las (SÃO PAULO, 2012a). Lembrando que, em todo esse processo, haverá 

auxílio dos professores, que formarão alunos protagonistas e responsáveis por seu 

projeto de vida. 

Já a Formação Continuada é um processo no qual o professor está em 

constante aperfeiçoamento, formação e comprometido com o desenvolvimento de sua 

carreira (SÃO PAULO, 2012a). E, segundo as Diretrizes do Programa, o professor 

desempenha um papel de exemplo e influencia o gosto pelos estudos e pode ser uma 

referência para o aluno (Pedagogia da Presença) (SÃO PAULO, 2012a). 

Por isso, o professor deve estar atento às mudanças tecnológicas e da 

sociedade para trabalhar melhor os conteúdos com os alunos. O que é favorecido pelo 

regime de trabalho de dedicação exclusiva, que garante um contato prolongado dos 

professores com os alunos, adicionais salariais para os professores e tempo adicional 

na escola para realizar formações continuadas. 

Segundo a Efape (2023), a formação continuada deve ser realizada por toda a 

equipe escolar, comprometendo-se com o autodesenvolvimento e melhoria de sua 

função, além de que todo esse processo formativo é organizado e acompanhado pelo 

gestor imediato de cada profissional. Essa premissa favorece a melhora educacional, 

o melhor relacionamento com os alunos, com o processo de ensino-aprendizagem, e 

consequentemente com o compromisso da educação de qualidade e melhora dos 

resultados educacionais. 

A Excelência em Gestão baseia-se em utilizar as ferramentas de gestão da 

melhor forma possível para alcançar resultados nas aprendizagens dos alunos em 

diversas dimensões e dos objetivos propostos pelo programa (SÃO PAULO, 2012a). 

Consequentemente, direciona suas ações para o cumprimento das metas do Plano 

de Ação, "instrumento elaborado anualmente e revisto periodicamente, o qual permite 

o monitoramento das ações da escola com o objetivo de melhorar a qualidade do 

trabalho da equipe escolar" (EFAPE, 2021, p. 15). 

Já a Corresponsabilidade, determina que toda a comunidade escolar é 

responsável pelos resultados educacionais, e por isso devem estar comprometidos e 

envolvidos na melhora da qualidade da educação (SÃO PAULO, 2012a). Dessa 

forma, são responsáveis os pais, os professores, a equipe de gestão e alunos, 
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afastando a ideia de que os professores são os únicos responsáveis pelo sucesso ou 

insucesso dos resultados educacionais. 

A Replicabilidade, permite a troca de experiências entre escolas bem-

sucedidas do PEI e de outras escolas da rede, com a finalidade de promover o 

aprimoramento das ações pedagógicas e da qualidade do ensino (EFAPE, 2023). Por 

conseguinte, é promovida a troca de experiências, disseminação de boas práticas e 

torna-se importante analisar o que está dando certo e o contexto das ações, para 

analisar a sua aplicabilidade em outras realidades. 

 

1.3.2 Princípios 

 

No Modelo Pedagógico do PEI, quatro princípios educativos podem ser 

considerados fundamentais para orientar as metodologias, trabalho dos professores 

e os planos de ações na escola: A Educação Interdimensional, A Pedagogia da 

Presença, Os 4 Pilares da Educação para o Século XXI e o Protagonismo Juvenil 

(SÃO PAULO, 2012a). 

A Educação Interdimensional parte da ideia de que não há uma dimensão mais 

importante que outra no processo formativo. Assim, ao integrar as 4 dimensões - 

racionalidade, afetividade, impulsividade/corporalidade e 

transcendência/transcendentalidade, há uma importante contribuição no 

desenvolvimento pleno do estudante, valorizando aspectos como a sociabilidade, 

responsabilidade social, afetividade, criatividade e a subjetividade (EFAPE, 2021). 

Com isso, se relaciona com o desenvolvimento de competências propostas pelos 

Quatro Pilares da Educação de Delors (2010). 

A Pedagogia da Presença é exercida por meio da ação afirmativa na vida dos 

educandos, deve estimulá-los a agirem com liberdade e responsabilidade e incentivar 

o protagonismo juvenil (EFAPE, 2021). Como já exemplificado anteriormente, o 

professor deve ser o exemplo para seus alunos e isso é permitido com a aproximação 

e boas influências desse professor com seus alunos. 

Sob essa ótica, ultrapassa a formação estritamente acadêmica e proporciona 

a formação integral, já que essa pedagogia da presença será exercida inclusive nos 

momentos de tutoria, já que esse professor será sua referência e estará presente nas 

orientações e acompanhamentos da sua formação no PEI (EFAPE, 2021). 
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A educação ao longo da vida deve privilegiar os Quatro Pilares da Educação 

da Unesco: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a 

ser. Desse modo, o aluno deve ser capaz de aprender a aprender e se beneficiar das 

oportunidades dadas ao longo da vida escolar; adquirir uma qualificação profissional 

e aprender a enfrentar diversas situações e a trabalhar em equipe; desenvolver a 

compreensão sobre o outro e aspectos de interdependência que relacionam suas 

vivências; desenvolver-se da melhor forma possível, ser autônomo e responsável 

(DELORS, 2010). 

Segundo as Informações Básicas do Programa, um novo modelo de escola 

como o PEI deve ter como uma das suas premissas o oferecimento de uma escola 

que esteja relacionada com a realidade dos estudantes, de modo a prepará-los para 

a realização de seu projeto de vida e do fato de que, para isso, os alunos precisam 

ser protagonistas de sua formação (SÃO PAULO, 2012b). Reafirmando o que já foi 

apresentado anteriormente sobre a relação entre projeto de vida e protagonismo 

juvenil. 

Dessa forma, o Protagonismo Juvenil como premissa: 

 

[...] é o meio pelo qual os jovens são incentivados a atuarem na escola, por 
meio de vivências e experiências que contribuem com a melhoria na vida das 
pessoas na própria escola, na comunidade e em família. O trabalho com o 
protagonismo juvenil favorece a formação de jovens autônomos, solidários e 
competentes [...] (EFAPE, 202?, s.p. apud EFAPE, 2023, p. 13). 

  

1.3.3 Valores 

  

Como foi possível perceber, o modelo pedagógico e de gestão trabalham em 

conjunto para fortalecer as vivências do PEI, para a formação de jovens autônomos e 

que saibam lidar em sociedade, a partir da perspectiva de uma formação integral do 

aluno. Ademais, os valores que guiam esse modelo educacional são muito 

importantes de serem apresentados, e são os seguintes de acordo com as Diretrizes 

do PEI: 

 

[...] a oferta de um ensino de qualidade; a valorização dos educadores; a 
gestão escolar democrática e responsável; o espírito de equipe e cooperação; 
a mobilização, engajamento, comprometimento da rede, alunos e sociedade 
em torno do processo ensino-aprendizagem voltado ao espírito público e 
cidadania e a escola como centro irradiador da inovação (SÃO PAULO, 
2012a, p. 36). 
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Diante do exposto, percebe-se a construção de um modelo de ensino que visa 

a qualidade, a gestão democrática, a valorização dos profissionais e a formação 

integral do aluno em uma perspectiva de atuação cidadã. Que é capaz de ser 

responsável por seu projeto de futuro e atuar de forma autônoma utilizando suas 

habilidades sociais, emocionais e intelectuais necessárias para a vida em sociedade. 
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2 EDUCAÇÃO INTEGRAL E ENSINO EM TEMPO INTEGRAL 

 

 O PEI, enquanto modelo educacional, se relaciona ao contexto histórico do 

papel e funções da educação, sendo necessário distinguir e relacionar os conceitos 

de Educação Integral e de Ensino em Tempo Integral. Assim como apresentar 

modelos implementados no Brasil nos séculos XX e XXI, que se relacionem a esses 

conceitos e que ficaram amplamente conhecidos nas práticas educacionais. 

          A partir desse contexto, será possível entender a educação integral e o ensino 

de tempo integral no Brasil, e relacionar-se à criação do Programa Ensino Integral. 

 

2.1 CONCEITOS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL E ENSINO DE TEMPO INTEGRAL 

 

A educação integral, conforme Moll et al. (2020), deve apontar para a formação 

integral das diferentes dimensões do sujeito, como um horizonte utópico a ser 

seguido. Ultrapassa a questão do tempo escolar estendido ou do reforço de disciplinas 

escolares. Integra questões essenciais para o desenvolvimento pleno do educando e 

de suas possibilidades, articuladas em espaços significativos para a vida em 

sociedade (ultrapassa os muros da escola) (MOLL et al., 2020).  

De acordo com Libâneo (2014, p.2): 

 

A ideia mais básica de educação integral está ligada ao direito de cada ser 
humano de desenvolver, da forma mais completa possível, todas as suas 
dimensões físicas, intelectuais, afetivas, estéticas, independentemente das 
circunstâncias de seu nascimento, do grupo social e da cultura a que 
pertence. 

 

Partindo das conceituações de Moll et al. (2020) e Libâneo (2014), fica clara a 

interligação com o desenvolvimento integral do aluno disposto no PEI e na base legal 

do direito à educação (Constituição Federal, LDBEN e BNCC). Além disso, em suas 

bases, o oferecimento da educação integral é possibilitado pela expansão do tempo 

escolar. 

A educação integral está diretamente ligada à superação da lógica parcial e 

fragmentada disposta nos sistemas de ensino, que possui estruturas desiguais e 

consequentemente acesso aos saberes e oportunidades desiguais (LECLERC; 

MOLL, 2012). Dessa forma, a educação integral torna-se uma forma de atender às 
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diferentes necessidades do estudante multifacetado que deve se preparar nessa 

sociedade desigual. 

Já se tornou unanimidade no Brasil a necessidade da escola de tempo integral 

(CAVALIERE, 2014). O tempo diário na escola é uma das demandas para que se 

alcance a qualidade da educação, democratização de seus conteúdos e disseminação 

do conhecimento. Nesse sentido, a concepção de educação integral melhora a 

“qualificação do tempo diário”, porque educação integral vai além do aumento da 

carga horária e privilegia aspectos qualitativos da educação (LECLERC; MOLL, 2012). 

A escola de tempo integral é uma modalidade de instituição escolar que busca 

cumprir com o objetivo da educação integral por meio de: a) ampliação da jornada 

escolar; b) promoção de atividades para enriquecimento da aprendizagem; c) propiciar 

o ensino ativo e aplicação na realidade social, utilizando dos conhecimentos e 

experiências dos alunos; d) envolvimento em experiências e vivências que envolvam 

diversidade cultural e social; e) integração da família e comunidade na escola 

(LIBÂNEO, 2014). 

Cavaliere (2014) questiona se a escola de tempo integral promove o direito à 

educação e apresenta duas formas de encarar esse questionamento. A primeira é a 

compreensão de que a escola de tempo integral é válida para alguns alunos e outros 

não, configurando-se como educação compensatória para aqueles que mais 

necessitam. A segunda, que defende a condição de direito universal à jornada 

ampliada, devido à mudança da responsabilidade da educação, que se tornou mais 

ampla (vai além da instrução e integra aspectos de socialização e formação para o 

trabalho). 

Como apresentam Moll et al. (2020), confunde-se educação integral com escola 

de tempo integral, e somente a ampliação do tempo não se configura nessa 

perspectiva necessariamente. Um exemplo desse aspecto seria essa jornada 

ampliada servir para reforço escolar, o que não configura na sua função social como 

educação integral. 

Desse modo, não é porque uma escola estabelece a jornada de tempo integral 

que está se trabalhando com a educação integral. Como visto anteriormente, a 

educação integral se refere ao desenvolvimento integral do educando, ou seja, desse 

trabalho com as várias dimensões humanas. Para se tornar educação integral de 

tempo integral, a jornada é estendida e as diversas dimensões humanas são 

trabalhadas.  
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Assim, a ampliação do tempo escolar é uma condição para colocar em prática 

os objetivos da educação integral, mas não deve ser o marcador, porque a ampliação 

desejada é também dos espaços das salas de aula, tornando os aprendizados 

significativos para a vida em sociedade (MOLL et al., 2020). Em suma, trabalhar com 

educação integral é trabalhar com o significativo para a vida em sociedade e atuação 

plena do cidadão. 

A educação integral não está condicionada ao tempo integral, e vice-versa. 

Dessa forma, deve ocorrer a superação da questão do turno escolar para ofertar 

educação integral. Nessa perspectiva, é preciso formular políticas públicas que 

aproximem as comunidades e escolas para a participação ativa na decisão sobre o 

tempo obrigatório diário para as atividades escolares (LECLERC; MOLL, 2012). 

A esse respeito, Libâneo (2014, p. 6) apresenta: 

 

A educação integral, antes de tudo, compreende princípios, ações e 
procedimentos dentro de uma visão humanista e democrática, que como tal, 
deveria ser característica de todas as escolas. Desse modo, corresponde à 
educação integral um amplo conjunto de práticas pedagógicas e ações 
socioeducativas voltadas para o desenvolvimento das potencialidades do ser 
humano, que não precisa ser obrigatoriamente realizado numa escola de 
tempo integral, ainda que se acredite que a extensão de tempo possa ter 
alguma relevância para a melhoria das aprendizagens. 

 

A perspectiva apresentada por Libâneo (2014) elucida pontos centrais para a 

educação brasileira atualmente. A visão democrática já é aplicada nas escolas devido 

aos instrumentos de participação da comunidade escolar estabelecidos em lei. 

Entende-se, segundo a concepção apresentada, que a questão humanista, de 

desenvolvimento das potencialidades humanas de forma integral, pode ocorrer em 

tempo integral ou não. Libâneo (2014) estabelece, inclusive, que o mais importante é 

o uso significativo do tempo. 

Por fim, a partir das conceituações dispostas anteriormente, fica claro que a 

educação integral lida diretamente com os significados de uma educação humanista. 

Nesse sentido, a educação integral deve trabalhar com conhecimentos, atitudes e 

valores significativos para a vida em sociedade, logo na sua atuação enquanto 

cidadão. Muito além do tempo estendido na escola, a educação integral trabalha o 

desenvolvimento pleno do estudante, em suas diferentes dimensões. Por isso, é 

equivocada a ideia de somente relacionar educação integral com tempo de 

permanência em uma instituição de ensino. 
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2.2 CONTEXTOS E INFLUÊNCIAS NOS MODELOS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NO 

BRASIL DO SÉCULO XX 

 

A concepção de educação integral se desenvolve influenciada pelo 

pensamento educacional das décadas de 20 e 30. Segundo Cavaliere (2010), o 

entusiasmo pela educação escolar era um sentimento difundido no período, e os 

diferentes projetos políticos de educação integral comprovaram isso (Integralistas e 

Liberais). 

A Ação Integralista Brasileira (AIB), em seus documentos doutrinários, afirmava 

que a educação de massas deveria considerar os aspectos físicos, intelectuais e 

espirituais na formação do indivíduo. Seu lema era "educação integral para o homem 

integral", com um viés moralista e religioso. Já o Movimento Liberal, propagava a 

mentalidade e práticas democráticas. A obra de Anísio Teixeira é essencial para a 

compreensão da concepção liberal da educação integral. Apesar de não utilizar o 

termo "educação integral", buscava no ensino a educação escolar ampliada, com o 

ensino público, ampliação da jornada discente e formação ampla e democrática 

(CAVALIERE, 2010). 

Nos escritos de Anísio Teixeira estão as bases para a educação integral como 

renovação da escola, como apresenta Cavaliere (2010, p. 250): 

 

As bases de uma concepção de educação escolar que alcançasse áreas mais 
amplas da cultura, da socialização primária, da preparação para o trabalho e 
para a cidadania estavam presentes desde os primórdios do percurso de 
Anísio Teixeira como pensador e político. 

 

Anísio Teixeira esteve em contato com Dewey, que marcou suas bases teóricas 

filosóficas para a construção de um projeto de reforma educacional no Brasil 

(CAVALIERE, 2010). John Dewey, em sua abordagem pragmatista de educação 

integral como “reconstrução da experiência”, teve grande influência na educação 

brasileira no movimento reformador da Escola Nova, principalmente pelas ações e 

escritos de Anísio Teixeira (CAVALIERE, 2002). 

Anísio Teixeira é um dos destaques tanto por ser um dos precursores do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, de cunho renovador da 

educação e que buscava a educação integral, quanto pelo modelo de educação 

integral que implementou no país. 
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 Para os pioneiros da Escola Nova, a educação integral não só era vista como 

uma concepção de educação, mas também como um direito de todos (GADOTTI, 

2009). Tendo surgido, associada às transformações industriais do século XIX, à 

consolidação das cidades e da classe operária. A escola deveria se adequar, 

valorizando a ligação entre pensamento e prática, desenvolvendo atividades de 

cooperação como uma das exigências da indústria (LIBÂNEO, 2014). 

O tema "escola de tempo integral" ao ser colocado em pauta, é associado à 

experiência de Anísio Teixeira com a "Escola Parque" e Darcy Ribeiro com os Centros 

Integrados de Educação Pública (CIEPs) (GADOTTI, 2009). Sobre Anísio Teixeira e 

Darcy Ribeiro, Leclerc e Moll (2012, p.23) apresentam que os movimentos teóricos e 

políticos buscavam resoluções para os problemas de seu tempo: 

 

[...] considerando a lacuna entre direitos preconizados e sua realização, 
legado notadamente expresso no Manifesto dos Pioneiros de 1932; nas 
formulações de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro sobre a superação do caráter 
parcial e fragmentado do tempo e da oferta educativa propiciados aos 
estudantes, docentes e trabalhadores da educação [...] (LECLERC; MOLL, 
2012, p.23). 

 

Desse modo, a educação integral apresenta-se como contraponto ao caráter 

fragmentado e parcial da escola tradicional. Libâneo (2014) dispõe que uma das 

justificativas para a adoção do modelo de escola de educação integral, é a valorização 

de dimensões além da cognitiva. Essa ampliação faz-se necessária em um contexto 

de superação das funções e objetivos dados à escola. 

A formação pensada por Anísio Teixeira, deveria ter em suas bases a formação 

completa da criança por meio da educação, para a criação de um adulto civilizado que 

fizesse o país progredir. Mas antes disso, pensar a formação da criança que seja 

completa, baseada em atividades "intelectuais, artísticas, profissionais, físicas e de 

saúde, além daquelas de cunho ético-filosófico (formação de hábitos e atitudes, cultivo 

de aspirações)" (COELHO, 2009, p. 89).  

Acrescente-se a isso, que essa escola de educação primária deveria estar 

comprometida com investimentos e esforços para a escola democrática, que não 

considerasse aspectos como diferenças de classe social e de privilégios (RAVERONI; 

MOMMA; GUIMARÃES, 2019). 
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O projeto de educação integral de Anísio Teixeira, foi iniciado com o Centro 

Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), no estado da Bahia, o qual atendia crianças e 

jovens até 18 anos. Sendo composto por quatro "Escolas-Classe" e uma "Escola 

Parque". A intenção era ampliar a criação de unidades escolares em toda a Bahia, 

mas não foi possível de se realizar. Outra tentativa feita por Anísio foi a criação de 

Escolas-Parque anos mais tarde, mas novamente isso não foi possível (GADOTTI, 

2009). 

Como esclarece Gadotti (2009), Anísio Teixeira, como diretor do Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), já vinha preparando um plano para a nova 

capital, Brasília. Dessa forma, a primeira Escola Parque de Brasília foi inaugurada em 

1960. A iniciativa era excelente nos planos de Anísio Teixeira:  

 

Haverá escolas nucleares e parques escolares, sendo obrigada a criança a 
frequentar regularmente as duas instalações. O sistema escolar para isso 
funcionará em dois turnos, para cada criança. Em dois turnos para crianças 
diversas de há muito vem funcionando. Daqui por diante será diferente: no 
primeiro turno a criança receberá, em prédio adequado e econômico, o ensino 
propriamente dito; no segundo receberá, em um parque-escola aparelhado e 
desenvolvido, a sua educação propriamente social, a educação física, a 
educação musical, a educação sanitária, a assistência alimentar e o uso da 
leitura em bibliotecas infantis e juvenis (TEIXEIRA, 1997, p.243 apud 
CAVALIERE, 2010, p. 256).  

 

Dois anos após a inauguração, Anísio reconhecia que o seu projeto havia sido 

modificado, dando maior ênfase ao aumento da matrícula, e o tempo integral havia 

sido suprimido. Isso acabou acontecendo em vista dos interesses da comunidade da 

região em que se situava a escola (GADOTTI, 2009). 

Percebe-se a tentativa de Teixeira em se aproximar de uma educação pública, 

integral, que buscasse a formação completa do estudante. Infelizmente, esse pontapé 

não resultou em expansão como projeto de educação no Brasil. Contudo, serve de 

inspiração para outros modelos de escola pública integral até os dias de hoje. 

Trinta anos após os primeiros contatos com o pragmatismo americano, a escola 

ampliada permaneceu na obra de Anísio Teixeira. Ultrapassava os sentidos da 

preparação para a vida em sociedade, tendo uma concepção de "escola comum" se 

opondo ao dualismo escolar. Essa escola comum, além de buscar por igualdade, seria 

socializante e democrática, sendo possibilitada somente com a educação primária 

integral (CAVALIERE, 2010). 
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Anos mais tarde, os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPS) 

retomaram o projeto de escola pública de tempo integral de Teixeira. Foi implantado 

no Rio de Janeiro nas décadas de 80 e 90, sob a idealização de Darcy Ribeiro. 

Localizados em regiões de vulnerabilidade, tinham a intenção de incluir o trabalho 

articulado entre experiência cultural, estudo dirigido e recreação, isso atendendo 

crianças em 10 horas diárias (GADOTTI, 2009; RAVERONI; MOMMA; GUIMARÃES, 

2019). 

Sobre as convergências entre as propostas de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, 

Cavaliere (2010, p.259), apresenta: 

 

Embora nos textos oficiais do Programa dos CIEPs (Ribeiro, 1986) apareçam 
incorporações de um discurso típico do materialismo histórico, como também 
do pensamento de Paulo Freire, a predominância, que se revela nos textos 
de Darcy Ribeiro, seu idealizador, e nas proposições concretas, segue de 
perto a tradição do pensamento de Anísio Teixeira (CAVALIERE, 2002b; 
MAURÍCIO, 2002 apud CAVALIERE, 2010, p. 259). 

 

Um ponto interessante era a proposta pedagógica das Cieps, a não reprovação, 

considerando essa ação elitista. Dessa forma, os alunos não eram avaliados por 

provas, e sim por objetivos. Se um objetivo não for alcançado em um ano, no ano 

seguinte será dado seguimento pelos professores (GADOTTI, 2009). 

A proposta arquitetônica de Oscar Niemeyer esbarrou na realidade de miséria 

e abandono das localidades em que tais instituições foram construídas, resultando na 

falta de manutenção e carência de profissionais para ocupar e gerir o espaço. 

Revelou-se, com o passar do tempo, a redução do caráter de tempo integral das 

Cieps, com a redução das atividades diversificadas, essenciais ao horário integral, 

para torná-la mera duplicação de tempo em relação à escola de horário parcial 

(CAVALIERE; COELHO, 2003). 

Segundo Cavaliere e Coelho (2003), o trabalho realizado com as Cieps com o 

passar dos anos está bem longe de ser qualificado como educação integral. Isso 

porque, algumas delas só dobraram o tempo de permanência dos alunos, em 

oposição a outras que conseguiram manter seu caráter original, em que escola para 

permanecer o dia inteiro significa viver e aprender mais (CAVALIERE; COELHO, 

2003). 

Como apresentado anteriormente, para ser caracterizada como educação 

integral, a ampliação dos tempos, espaços e conhecimentos deve ocorrer. No caso 
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das Cieps, percebe-se a modificação da política de educação implantada por Darcy 

Ribeiro inicialmente. 

Como argumenta Coelho (2009), as Cieps tiveram o mesmo fim que as escolas-

classe e escolas-parque, a descontinuidade, já que seu projeto não resultou em uma 

ação consistente e duradoura. Percebe-se que houve a tentativa da superação do 

caráter fragmentado da educação, mas que não logrou êxito em vista do histórico de 

descontinuidade das políticas públicas de educação integral do século XX. Nesse 

sentido, havia o interesse pela educação integral e ampliação da jornada escolar, mas 

ações concretas de continuidade das políticas, tais como nas bases de sua 

concepção, não ocorreram efetivamente. 

 

 2.3 INICIATIVAS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL SÉCULO XXI 

 

 Como visto, no século XX, duas iniciativas foram fundamentais para a 

consolidação do conceito de educação integral no Brasil: Escolas-Parque de Anísio 

Teixeira e Cieps de Darcy Ribeiro. No século XXI, em um contexto democrático, é 

evidente a necessidade de discutir importantes iniciativas de educação integral 

anteriores ao PEI e que possibilitaram a sua criação. 

 O Plano Nacional de Educação (PNE), desde a sua criação, tem como um de 

seus objetivos a educação integral e ampliação da jornada escolar, tendo seus 

objetivos e metas ampliados de um plano para outro, a exemplo de 2001-2010 e o de 

2014-2024. Se apresentando como uma prerrogativa para a expansão da educação 

integral. Por esse motivo, apresenta-se a iniciativa federal do Programa Mais 

Educação, para ser feita uma discussão das iniciativas estaduais de São Paulo 

anteriores ao PEI. 

 Tendo em vista o PNE, uma iniciativa que merece destaque pela busca da 

expansão da educação integral, o Programa Mais Educação (PME). Como aclara Moll 

et al. (2020, p. 2106), o PME talvez tenha sido o esforço democrático mais duradouro, 

promovido pelo Governo Federal:  

 

Sua vigência foi de 2007 a 2016. Foi o esforço mais longevo na perspectiva 
de expandir o tempo diário na escola, de induzir a ampliação de jornada como 
consta no art. 34 da LDBEN. A meta 6 do PNE só foi possível porque o PME 
pavimentou esse caminho, pautando um tema que é central para o 
enfrentamento das desigualdades sociais, que se configuram também como 
desigualdades educacionais (MOLL et al. 2020, p.2106). 
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 Percebe-se que o PNE foi destaque como Política Pública para a educação 

integral (em tempo integral). Nesse sentido, essa política expandiu as ações do já 

disposto no artigo 34 da LDB, além de ser exemplo para novas metas e objetivos 

educacionais do novo PNE (2014-2024).  

Como apresentado por Silva e Silva (2014), com base nos documentos oficiais, 

a decisão de retomar a educação integral no Brasil, se deve a questões de apoio às 

políticas redistributivas e combate à pobreza. Assim, a escola tem o duplo desafio de 

"proteger" e "educar" crianças, adolescentes e jovens (SILVA; SILVA, 2014). 

Esse fator exposto por Silva e Silva (2014) pode ser corroborado por Libâneo 

(2014, p. 9), que argumenta que a marca das escolas de tempo integral tem sido 

"compensadora das carências da população pobre, que chama a si missões sociais, 

acabando por deixar em segundo plano seu papel de trabalhar com o conhecimento 

e a aprendizagem escolar”.  

Infelizmente, na realidade brasileira, essa marca assistencialista tornou-se 

necessária e atribui à escola novos papéis, principalmente para a manutenção desse 

aluno em ambiente escolar. A Portaria Interministerial nº 17/2007, trabalha com o 

PME:  

 

Considerando a situação de vulnerabilidade e risco a que estão submetidas 
parcelas consideráveis de crianças, adolescentes e jovens e suas famílias, 
relacionadas à pobreza, discriminação étnico-racial, baixa escolaridade, 
fragilização de vínculos, trabalho infantil, exploração sexual e outras formas 
de violação de direitos [...] (BRASIL, 2007, p.1). 

 

 Apesar dessa realidade, seus objetivos não são somente assistencialistas, 

trabalha com algo muito mais abrangente:  

 

[...] contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes e jovens, 
por meio da articulação de ações, de projetos e de programas do Governo 
Federal e suas contribuições às propostas, visões e práticas curriculares das 
redes públicas de ensino e das escolas, alterando o ambiente escolar e 
ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e conteúdos educativos 
(BRASIL, 2007, p.2). 

  

A partir do apresentado, ao ser implementado nas escolas públicas, sua 

intenção é contribuir para a oferta da educação integral e sua expansão. As atividades 

educativas serão realizadas no contraturno escolar.  
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É importante exemplificar que o PME financia e orienta a ampliação da jornada 

escolar nas escolas do país, com vistas à melhoria da qualidade da educação. As 

premissas para a solução apresentada pelo PME, são as seguintes: atividades 

complementares, contraturno, aluno sob responsabilidade da escola e educação 

integral (CAVALIERE, 2014). 

As atividades realizadas no contraturno são realizadas, na maioria das vezes, 

fora da escola e por voluntários, que recebem somente uma ajuda de custo 

(VALENTIM, 2018). Esse vínculo de trabalho é precário, causando a rotatividade 

desses profissionais (estudantes universitários e agentes comunitários) (CAVALIERE, 

2014). Essa organização de atividades no contraturno com mão de obra precarizada, 

revela um dos pontos de atenção que culminaram no encerramento desse programa 

do Governo Federal. 

O PME, como programa específico para tratar sobre tempo integral, evidenciou 

em sua criação a crescente discussão da temática educação integral e de tempo 

integral no campo educacional. Tornou-se um grande orientador e definidor de 

experiências sobre essa temática (VALENTIM, 2018). 

O PME foi descaracterizado em 2016, assumindo outra nomenclatura: 

Programa Novo Mais Educação (PNME), que atuava no reforço escolar com ênfase 

no desempenho no contraturno e como objetivo de gerar "resultados" (MOLL et al., 

2020). Sobre isso, Valentim (2018) acrescenta que o objetivo agora é melhorar a 

aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática, com atividades direcionadas 

para isso no contraturno. Ainda de acordo com Valentim (2018), os critérios para 

adesão ao programa mudaram, são as secretarias municipais e estaduais de 

educação que indicam as escolas, dando preferência àquelas com baixo desempenho 

no Índice da Educação Básica e baixa renda (IDEB). 

Como é possível depreender, o Programa Mais Educação, foi totalmente 

desconfigurado e afastado do que se entende como educação integral. A razão de ser 

do Programa Novo Mais Educação é expandir o tempo para melhorar resultados 

educacionais, aliado à perspectiva de vulnerabilidade social e baixo resultado no 

IDEB. Apesar de ser descontinuada, representou muita relevância para outras ações 

de educação integral no Brasil. 

Como a intenção deste trabalho é analisar o PEI, além de dispor sobre o 

Programa Mais Educação e a importância do PNE para o desenvolvimento da política 
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de educação integral, vale destacar duas iniciativas do estado de São Paulo: o PEI (já 

apresentado neste trabalho) e o ETI, que serão apresentadas brevemente a seguir. 

 

2.3.1 Iniciativas do Governo de São Paulo 

 

 Dois modelos de escolas que trabalham de formas diferentes as dimensões da 

educação integral e o ensino em tempo integral no estado de São Paulo. A primeira, 

implantada em 2005, a ETI, foi um projeto de escola de tempo integral com foco no 

ensino fundamental. O objetivo inicial era sua implementação nas regiões periféricas 

e de vulnerabilidade social, inicialmente com poucas unidades e com expansão nos 

anos seguintes (FARIAS; REIS, 2023). 

A ETI foi organizada para o aluno vivenciar via currículo, em turno único (7h às 

15h, com 40 horas semanais), atividades das disciplinas tradicionais e atividades 

culturais e artísticas, incorporadas pelo Programa Mais Educação (SOUZA, 2017). 

Assim, o ETI tem sua proposta fundamentada na potencialidade da expansão do 

tempo e dos espaços. Porém, a realidade demonstra que os espaços permanecem os 

mesmos para a jornada regular. Além da questão do atendimento aos alunos que 

pertencem às regiões mais vulneráveis (FARIAS; REIS, 2023). 

Já o PEI, possui jornada expandida para se constituir como modelo de 

educação integral que seja mais atrativo para os profissionais do magistério, como 

apresentado inicialmente neste trabalho. Além de propiciar o desenvolvimento integral 

do educando, a partir de como é organizado o trabalho pedagógico nas unidades 

escolares. 

Souza (2017) argumenta que os debates sobre a ampliação da jornada escolar, 

no cenário nacional, possuem efeitos positivos no currículo, discutindo o que se deve 

ou não ensinar na escola, sob a perspectiva do tempo integral e educação integral, 

compreendendo-a como a multidimensionalidade do sujeito. 

Como esclarecem Leclerc e Moll (2012), o desafio da qualidade da educação, 

traduzido como educação integral, se estabelece por meio da intersetorialidade entre 

Educação, Assistência Social, Cultura e Esporte, na construção integral do educando. 

Ou seja, o caráter educativo deve acompanhar o cuidado com a infância e 

adolescência e a garantia de direitos estabelecidos na lei. 

A educação integral é inscrita no campo das políticas públicas de ação 

afirmativa, prioritariamente, para as classes sociais excluídas ou que têm acesso 
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restrito aos bens culturais e materiais (LECLERC; MOLL, 2012). Desse modo, o ETI 

revela seu caráter objetivamente assistencialista, mesmo que trabalhe para oferecer 

uma educação de qualidade, demonstra que seu foco é mais na expansão da jornada 

escolar e não no desenvolvimento integral do educando. 

Com isso, a principal diferença das concepções de educação e de escola em 

tempo integral apresentadas pelo ETI e pelo PEI, é que no ETI o foco é no ensino em 

tempo integral (expansão do tempo) e o PEI se aproxima mais da concepção de 

educação integral aliada ao tempo integral. 

O foco da Secretaria Estadual de Educação atualmente está direcionado ao 

PEI, e algumas unidades de ETIs já fizeram a migração para o PEI. Existem grandes 

diferenças entre os dois programas, o que faz com que as ETIs não possam 

simplesmente ser transpostas para o PEI, por conta de divergências na implantação, 

gestão, atribuição de aulas e regime de trabalho. Ademais, há um processo em curso 

que pode significar a descontinuidade da ETI, quando de forma oposta o PEI vem 

expandindo na rede de ensino paulista (VALENTIM, 2018). 

As duas políticas foram elaboradas em épocas diferentes e, por isso, tiveram 

envolvimento com sujeitos distintos, que tratam sobre a mesma temática e funcionam 

na mesma rede de ensino, tendo pontos de mudanças e permanências quando feita 

uma comparação entre elas (VALENTIM, 2018). 

Os principais pontos de mudanças que ocorreram do ETI para o PEI, segundo 

Valentim (2018, p.137-138): 

- desenho da política: não prioriza escolas; reorganização do pessoal; regime 

de trabalho e contratação; vem se expandindo na rede paulista. 

- atribuição de aulas: processo seletivo único e específico para o programa; 

contratação com ênfase em características técnicas. 

- regime de trabalho: dedicação exclusiva; gratificação salarial; sem cargo fixo 

nas escolas; instabilidade e controle docente. 

- gestão: baseada em resultados do processo avaliativo; Modelo Tecnologia de 

Gestão Educacional (TGE) (desenvolvido para a gestão empresarial). 

Baseada nessas mudanças apresentadas por Valentim (2018), das 

características do modelo pedagógico e de gestão apresentados no primeiro capítulo 

sobre o PEI, faz-se necessário discutir os pontos positivos e negativos desse 

programa educacional paulista. 

 



45 

 

2.4 PRÓS DO PEI 

  

 Um programa educacional que está em constante ampliação no estado de São 

Paulo é o PEI. E para uma análise completa de seus resultados para a qualidade da 

educação integral paulista, é preciso analisar pontos-chave que justifiquem o PEI 

como instrumento de melhoria da educação. Pensando nisso, a seguir são 

apresentados três eixos que evidenciam os prós do programa, com base em estudos 

quantitativos e qualitativos, antes de apresentar suas limitações. 

 

2.4.1 Melhoria da Proficiência e Fluxo Escolar 

 

A implantação do PEI resultou positivamente sobre os indicadores 

educacionais dos estudantes de ensino médio do estado de São Paulo, considerando 

as escolas convertidas para o programa entre o período de 2012 e 2019, com 9 horas 

de funcionamento. Esses efeitos positivos se referem à melhoria da proficiência em 

português e matemática conforme análises realizadas a partir do Sistema de 

Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) e diminuição da 

evasão escolar de 10,6 p.p. (SCORZAFAVE; ROSA, 2023). 

 Segundo Scorzafave e Rosa (2023), três mecanismos são atribuídos a essa 

melhora educacional:  

• a permanência dos professores na escola - importante para que os 

professores se aproximem dos alunos e para a diminuição dos contratos 

temporários;  

• mudança de composição dos estudantes - o programa atraiu estudantes com 

notas mais altas no Saresp do 9º ano e aumento de alunos de escolas 

privadas e estaduais com PEI nos anos finais; 

• infraestrutura escolar - equipada com laboratórios, quadras, refeitório. 

Reforçando o apresentado sobre proficiência e fluxo escolar, Theodoro et al. 

(2024), tiveram como resultado em sua pesquisa, um impacto de 10,13 em Língua 

Portuguesa e 13,99 em Matemática no Saresp do Ensino Fundamental; redução de 

1,76 pontos na evasão escolar e aumento de 2,15 p.p. nas taxas de matrícula no 

Ensino Médio, demonstrando a influência na continuidade dos estudos, da 

continuação do ensino fundamental. 
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Além disso, Theodoro et al. (2024) também apresentam que as escolas que 

aderiram primeiro ao programa tiveram resultados melhores, com maior crescimento, 

apresentando uma tendência de maior ganho de nota a partir de aumento de tempo 

de exposição ao PEI. Galvão (2023) reafirma esse aspecto, ao fazer um estudo e ter 

como resultado que o maior tempo de permanência das escolas no PEI implica 

aumento de impacto da política, inclusive apresenta os impactos do programa foram 

maiores em três anos de participação do que em um ano de participação. Em outras 

palavras, a variável tempo pode ser essencial para a intensificação dos ganhos de 

resultado da qualidade da educação nas escolas participantes do programa. 

Assim como Scorzafave e Rosa (2023), Theodoro et al. (2024) também 

apresentam motivações para a melhora educacional e de fluxo escolar, que se deve 

a questões como: infraestrutura adequada, dedicação exclusiva dos professores, 

matriz curricular diversificada, formação continuada dos professores, oferta de 

atividades diferenciadas e engajamento dos alunos nas atividades desenvolvidas nas 

unidades escolares do PEI. 

Sob a perspectiva de mensuração da qualidade da educação, também temos 

o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Acerca do Saeb, Galvão (2023, 

p. 16) apresenta que os resultados "indicam que o desempenho dos estudantes do 9º 

ano da rede estadual de São Paulo é impactado positivamente pela implementação 

do PEI, tanto em português quanto em matemática”. E as motivações para esse 

melhor resultado no Saeb possuem relação direta com as já apresentadas com 

Scorzafave e Rosa (2023) e Theodoro et al. (2024). 

Um indicador de qualidade utilizado pela SEE/SP para monitorar o currículo do 

Ensino Fundamental e Médio na rede é o Índice de Desenvolvimento da Educação do 

Estado de São Paulo (Idesp), que utiliza dois critérios: o desempenho no Saresp e o 

fluxo escolar. E sobre isso, uma análise realizada em três municípios da Grande ABC 

revelou que a dedicação exclusiva dos docentes e gestores e o incremento financeiro 

nos salários tendem a refletir positivamente no avanço da qualidade da escola. Apesar 

de que esses resultados não possam ser generalizados, porque os resultados de cada 

escola são diferentes (MIRANDA; VERASZTO; APARÍCIO, 2017). 

Portanto, revelam-se resultados positivos no Saresp, no Saeb e no Idesp nas 

escolas PEI. Como apresentado, o incremento salarial, a infraestrutura e o aumento 

das possibilidades educacionais são essenciais nesse processo. 

 



47 

 

2.4.2 Remuneração e Jornada do Professor 

 

Segundo França e Rinaldi (2022), a Gratificação de Dedicação Exclusiva do 

PEI busca atrair bons profissionais para a composição das equipes das escolas. Em 

um estudo realizado por Miranda, Veraszto e Aparício (2017), ao estudar o 

desempenho de escolas de três municípios do ABC, analisam que o incremento 

financeiro tende a refletir positivamente no avanço da unidade escolar, mas sem 

generalizações, porque os resultados de cada unidade escolar são diferentes. Em 

contrapartida, ocorre a avaliação de desempenho para a manutenção desses 

profissionais no programa, sugerindo o cuidado dos professores para não terem maus 

resultados, porque pode ocasionar o desligamento do programa (MIRANDA; 

VERSZTO; APARÍCIO, 2017; FRANÇA; RINALDI, 2017). 

Outro aspecto importante a ser analisado é a visão dos professores, gestores 

e estudantes sobre o PEI. A partir de entrevistas, Marques (2018, p.118) apresenta 

que a visão de quem participa do PEI é que possui: 

 

[...] vários aspectos positivos, como a ampliação da carga horária do aluno na 
escola, em atividades diversificadas e enriquecedoras, que extrapolam as 
aulas teóricas e buscam ampliar a participação dos estudantes em projetos de 
arte, de educação física, de esportes, de ciências, entre outras. 

 

Acrescente-se a isso, do ponto de vista dos professores por meio de entrevistas 

realizadas, Dias (2018) apresenta aspectos positivos em relação à integração da parte 

obrigatória e diversificada do currículo, além de melhorias salariais com a gratificação 

por dedicação exclusiva e permanência na mesma unidade para cumprir 40 horas 

semanais. 

É perceptível que o grande diferencial do PEI para os professores é o aumento 

do rendimento via gratificação pela dedicação exclusiva de 40 horas semanais na 

mesma unidade escolar. Incentivam os professores a melhorarem sua dedicação e, 

consequentemente, interferem nas relações do magistério com a escola e com os 

alunos. 

A formação dos profissionais do PEI também é diferencial da rede paulista, isso 

porque conta com muitos concursados, e normalmente possuem licenciatura plena na 

área em que lecionam, ocasionando melhorias no ensino da escola PEI. O processo 

seletivo também auxilia nesse processo, selecionando os mais qualificados (DIAS, 
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2018). Essa seleção é outro ponto essencial para a garantia de profissionais 

qualificados e para a qualidade da educação necessária ao programa. 

Outro ponto a se destacar é o tempo disponível para planejamento das 

atividades docentes. O PEI possibilita que, no horário de estudos, os professores 

possam desenvolver atividade de planejamento, desenvolvimento e correções de 

atividades na escola, contribui para o trabalho coletivo e socialização entre pares 

(DIAS, 2018). Diante disso, o professor pode se organizar melhor para atividades 

comuns e diversificadas e evitar levar trabalhos para casa, já que sua jornada é 

cumprida integralmente na escola. 

O PEI tem trazido mudanças para a classe docente, entre elas a mudança da 

taxa de permanência dos professores na mesma escola e o perfil de professor atraído 

pelo programa. O Regime de Dedicação Exclusiva e o credenciamento (seleção) 

atuam como incentivo para a movimentação dos professores e podem ser influentes 

no perfil de professor que trabalha no PEI. Os docentes que não estão dispostos a 

trabalhar no PEI saem dessas escolas e, num movimento contrário, quem quer 

trabalhar nessas escolas faz a migração para a unidade escolar. Como resultado, os 

professores têm uma maior taxa de permanência na escola, em comparação às 

escolas de rede regular, o que pode ser um dos motivos que explique a melhoria de 

desempenho dos alunos e a queda de evasão (SCORZAFAVE; ROSA, 2023). 

Esse tempo de permanência na mesma escola é essencial por duas razões: 

porque o professor cria um vínculo mais próximo dos alunos e esse conhecimento é 

essencial para planejar práticas que facilitem a aprendizagem dos estudantes; a 

segunda razão é que, segundo a "Teoria da Mudança do PEI, quanto maior a taxa de 

permanência em uma escola PEI, maior a chance de os professores efetivamente se 

apropriarem dos princípios e metodologias do programa" (SCORZAFAVE; ROSA, 

2023, p.41). Esses aspectos são essenciais para a formação integral do estudante e 

da manutenção da qualidade, em uma perspectiva que busca tornar o magistério mais 

atrativo. 

Diante disso, verificou-se que os professores a partir do PEI possuem um 

importante rendimento com a gratificação por dedicação exclusiva, permanecem na 

mesma escola no período de 40 horas, fazem planejamentos e corrigem atividades 

na escola, se mantendo mais tempo na mesma unidade escolar. Todos esses 

aspectos em conjunto contribuem para o aspecto de ensino-aprendizagem essencial 

em todas as instituições escolares. 
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2.4.3 Ampliação da Oferta do Ensino Integral e seu poder transformador 

 

Os dados demonstram que a educação em tempo integral avançou nos últimos 

anos no país, com relevante impacto da Política de Fomento à Implementação de 

Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, implementada em 2017. No caso do 

Estado de São Paulo, esse aumento se relaciona com a implementação do PEI 

(PARENTE; MIGUEL; GRUND, 2024). 

Segundo Parente, Miguel e Grund (2024, p. 11): 

 

Em 2012, ano de criação do PEI, 16 escolas estaduais aderiram ao programa. 
Nos últimos anos houve um aumento nas adesões, totalizando, em 2023, 2.314 
escolas com 1,2 milhão de vagas. Diante desses dados, é possível identificar 
o PEI como grande responsável pela oferta de educação em tempo integral no 
Estado de São Paulo. 

 

 Percebe-se que no estado de São Paulo a principal iniciativa vigente de 

educação integral em tempo integral é o PEI e que houve uma ampliação significativa 

de vagas. Aspectos estes importantes para a expansão da educação integral brasileira 

e paulista. 

A partir de 2020, houve uma grande expansão do PEI ofertando vagas de 

Ensino Fundamental e Médio, com o objetivo de ampliar de forma considerável o 

modelo integral na rede de educação paulista. Estando alinhado com o previsto no 

PNE, essa ampliação do ensino integral (PAZELLO; SCORZAFAVE, 2024). Desse 

modo, a educação paulista propaga o modelo de ensino em tempo integral que 

concebe o desenvolvimento integral do estudante. 

 No PEI aspectos como justiça social, respeito às diferenças, à diversidade, ser 

um cidadão crítico estão presentes nas atividades escolares e são importantes 

projetos didáticos pedagógicos, contribuindo para uma formação humanizante e 

integral que é a proposta do PEI, inclusive reafirmada em sua proposta curricular 

(MARQUES, 2018). 

Como analisa Marques (2018), apesar dos problemas que uma escola PEI 

possa ter (como a escola que foi alvo da pesquisa pela autora), ainda assim se 

apresenta como uma política e em condições de promover avanços no ensino médio 

público ofertado, com ênfase nos ajustes necessários nos aspectos físicos, materiais 

e humanos. Isto é, apesar dos problemas que uma escola PEI possa apresentar, sua 
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proposta continua sendo forte em um contexto de educação integral em tempo 

integral, contanto que se preste atenção nos pontos críticos que exigem melhora. 

Diante desse cenário, a seguir serão discutidos os contras, desafios e pontos 

de melhora para alcançar o proposto pelo programa, como educação de qualidade, 

desempenho, carreira atrativa dos docentes e o principal, desenvolvimento integral do 

educando. 

 

2.5 CONTRAS DO PEI 

  

 Ficou evidente que o PEI possui resultados positivos para a qualidade da 

educação, remuneração do professor paulista e no ensino integral. Apesar disso, há 

limitações que chamam atenção e são importantes de serem apresentadas para que 

se tenha uma visão que seja holística da implantação do PEI. Por isso, a seguir são 

apresentados quatro eixos que evidenciam os contras e desafios do programa, com 

base em estudos quantitativos e qualitativos sobre a temática. 

 

2.5.1 Trabalho Docente 

 

O trabalho dos professores é intensificado no PEI, e uma das razões para isso 

é a ausência de professores eventuais ou substituição. Dessa forma, ocorre a 

substituição compulsória, na qual o professor substitui as aulas, mas não recebe 

nenhum excedente (DIAS, 2018). 

De acordo com a Rede Escola Pública e Universidade (2021), o modelo de 

gestão por resultados produz um clima de competição, e por conta da avaliação de 

desempenho condicionar sua permanência no programa, é instituída uma lógica de 

vigilância, gerando competição e insegurança entre os docentes. Esse processo, Dias 

(2018) nomina como monitoramento entre os pares, próprio da concepção toyotista e 

da nova gestão pública que primam por resultados, e a avaliação de desempenho é 

um desses instrumentos de mensuração. 

A esse respeito, Girotto e Jacomini (2019) apresentam que essa avaliação 

considera a assiduidade e cumprimento das ações planejadas. E o diretor, com base 

nesses resultados, decide semestralmente quem permanece no PEI, tendo como 

consequências diretas um clima de competição, instabilidade e insegurança. As 

condições objetivas/subjetivas a que os professores são submetidos intensificaram "a 
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precariedade subjetiva nas relações e condições de trabalho desses profissionais" 

(GIROTTO; JACOMINI, 2019, p. 95). 

A avaliação empregada no PEI atua como forma de monitoramento e 

responsabilidade por resultados, e a qualidade da educação é monitorada por 

indicadores quantitativos que já foram exemplificados anteriormente (LOPES; 

BORGHI, 2019). Essa responsabilização por resultados de todos os profissionais é 

uma premissa chamada de corresponsabilidade, o que significa que todos são 

responsáveis pelos resultados alcançados na escola. 

Sobre os contextos do que se considera na avaliação de desempenho, Girotto 

e Jacomini (2019, p. 96) apresentam a importância de não ter faltas: 

 

Se, por qualquer razão, tiverem que se afastar das funções docentes por um 
período superior a 30 dias, são automaticamente desligados do Programa. 
As faltas abonadas e licenças médicas são levadas em consideração no 
processo de avaliação dos docentes e na definição da permanência no 
Programa (GIROTTO; JACOMINI, 2019, p.96). 

 

Como os próprios autores apresentam, é como se o professor concordasse que 

não poderá usufruir de seus direitos constitucionais. Nesse sentido, o professor até 

pode cumprir com o que é garantido em lei, só que será avaliado por faltas justificadas 

e injustificadas, tendo essa constante pressão por estar presente na escola. Se não o 

fizer, pode ser desligado do programa se tiver maus resultados na avaliação, que 

conta as notas da gestão e de seus pares. 

Outros agravantes no cenário de intensificação do trabalho docente são 

apresentados por Dias (2018): ausência de recursos para práticas diferenciadas; 

estímulo à cultura neogerencialista e controle entre pares; ausência de formação 

específica para novas funções desempenhadas pelos docentes; instabilidade por 

conta da avaliação de desempenho e reflexões socializações estarem limitadas à 

realização de adaptações.  

Uma crítica muito importante sobre o trabalho docente é apresentada pela 

Rede Escola Pública e Universidade (2021), sendo o fato de que a política de 

gratificação do PEI pressiona a aderência ao programa, mesmo que não concorde 

com a proposta, isso porque os professores veem esse aumento de remuneração para 

suprir minimamente suas necessidades básicas. Nesse viés, há a possibilidade da 

contratação de profissionais que não tenham o compromisso com a proposta 

enunciada nas diretrizes do PEI. 
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Do ponto de vista pedagógico, Pessente (2016) em sua dissertação investiga a 

comparação entre o discurso oficial (diretrizes e documentos oficiais) e a realidade da 

prática docente, em vista da formação do professor protagonista. O que ficou evidente 

neste estudo é que o termo "professor protagonista" é central para a formação de 

alunos protagonistas, porém até os professores têm dificuldade de explicar o que é 

ser professor protagonista (reproduzem o que aparece nos documentos oficiais). Isso 

se deve ao fato de que não são oferecidas formações com essa finalidade. 

Os resultados evidenciam que o conceito de professor protagonista e os 

processos formativos oferecidos aos educadores do programa voltados para o 

protagonismo do professor estão aquém das exigências do programa (PESSENTE, 

2016, p. 5). Torna-se necessário promover práticas enriquecedoras e que tenham 

mais conexão com o modelo pedagógico implementado no PEI, e esse professor 

protagonista pode ser esse modelo a ser seguido e propiciar práticas mais 

interessantes para seus alunos protagonistas. 

 Com base no apresentado por Pessente (2016), também fica claro que a 

premissa Protagonismo Juvenil, ao ser aplicada, se difere do ideal apresentado em 

suas diretrizes. E esse resultado se deve à própria formação oferecida, cabe à própria 

Seduc repensar as formas como as formações e discussões devem ocorrer, inclusive 

esclarecendo as formas como o protagonismo deve ser materializado.  

 Outro ponto interessante de apresentar é que, a partir de 2020, a parte 

diversificada de todas as escolas estaduais de Ensino Fundamental e Médio é 

adicionada ao componente curricular Tecnologia e Inovação. No entanto, o movimento 

observado é a lentidão para a melhora da estrutura das escolas PEI no aspecto 

tecnologia, e um material didático disponibilizado para professores e alunos 

privilegiando atividades que não utilizam recursos digitais. Outro ponto de crítica é que 

as disciplinas eletivas, apresentadas como uma forma de diversificação das atividades 

escolares, são ministradas pelos mesmos professores do currículo comum. Com isso, 

as eletivas ficam condicionadas às habilidades dos docentes, tornando esses 

conteúdos uma diversificação do currículo comum (FRANÇA; RINALDI, 2022).  

 Essa parte curricular evidenciada por França e Rinaldi (2022) demonstra a 

desconexão de partes do modelo pedagógico com a realidade escolar e dos docentes. 

Enfraquecendo práticas que poderiam gerar estímulo e pertencimento aos alunos, e 

intensificando o trabalho docente. 
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          Consequentemente, todo o processo de intensificação do trabalho docente, a 

vigilância entre pares, a limitação da atuação docente e a avaliação de desempenho 

causam a fragmentação docente. Isso porque faltam momentos de reflexão e trabalho 

conjunto, isolando os professores, aumentando a fragmentação docente (DIAS, 2018). 

 

 2.5.2 Modelo Gerencialista 

 

Na educação, a lógica mercadológica tem sido introduzida por meio da Nova 

Gestão Pública (NGP) e alterado as relações e condições de trabalho dos docentes 

(GIROTTO; JACOMINI, 2019). É o também chamado neogerencialismo ou toyotismo 

no sistema educacional, que altera as formas como o governo regula a educação, 

impondo critérios mercadológicos no setor estatal, a exemplo do cumprimento de 

metas por professores para a garantia de continuação no PEI (DIAS, 2018). 

Assim, o PEI adota padrões ou procedimentos próprios do setor privado, 

segundo Lopes e Borghi (2019, p. 60), como: “foco nas metas e no desempenho; a 

diversificação das atividades e consequente flexibilização das atribuições docentes; a 

intensificação do trabalho e a avaliação do desempenho”. Esse processo demonstra 

a preocupação com os resultados educacionais, em um discurso de liderança 

compartilhada, mas essa qualidade central em suas ações pode ter consequências 

profundas para a classe docente, como visto anteriormente. 

O PEI é um dos pilares do Programa Educação - Compromisso de São Paulo, 

que tem a intenção de posicionar/rankear esse sistema educacional. Sob esse ponto 

de vista, ficam claras as suas influências neoliberais, alinhando a educação ao 

desenvolvimento econômico (PARENTE; MIGUEL; GRUND, 2024). Partindo do 

pressuposto da posição do PEI em relação a outros sistemas educacionais, fica clara 

a lógica da educação paulista em implementar o ensino em tempo integral para ter 

bons resultados, e esses aspectos são reforçados por seu modelo pedagógico e de 

gestão.  

Como identificam Girotto e Jacomini (2019), ao realizar entrevista com 

professores, o ambiente escolar é marcado por vigilância constante e competição. 

Isso ocorre por conta das metas, resultados e índices que devem ser alcançados, mas 

que não tiveram a participação efetiva dos diferentes sujeitos que compõem a unidade 

escolar. Como resultado, o ambiente de trabalho é marcado pela insegurança da 

possibilidade de desligamento do programa e cessação do contrato, o que deveria ser 
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um importante instrumento de aperfeiçoamento profissional se torna um mecanismo 

de controle e pressão para os docentes (GIROTTO; JACOMINI, 2019). 

Ao longo de sua existência, o PEI sofreu com diversas críticas sobre seu 

modelo pedagógico firmado em uma lógica gerencial, que coloca a formação integral 

dos alunos em segundo plano (PARENTE; MIGUEL, GRUND, 2024). Como já foi 

apresentado, essas críticas têm sua razão de existir, porque o gerencialismo 

transforma a realidade docente e, consequentemente, o processo de ensino-

aprendizagem. 

Por fim, é importante destacar uma das conclusões do trabalho de Parente, 

Miguel e Grund (2024), desempenho difere de formação integral. Com isso, um 

questionamento para reflexão pode ser feito: Será que o PEI está mais comprometido 

com a formação integral ou com o desempenho (de professores e alunos)? 

 

2.5.3 Desigualdades amplificadas 

 

 Alguns males presentes na rede regular permanecem no PEI, como a falta de 

infraestrutura, escassez de recursos (físicos, materiais e humanos), organização 

didático-pedagógica pouco interessada em conectar os conhecimentos com o que 

motiva os alunos e acúmulo de projetos sem que ocorra reflexões e ações para 

garantir sua qualidade (MARQUES, 2018). Estes aspectos “impedem seu amplo e 

aprofundado desenvolvimento, fundamentado na qualidade de sua implementação” 

(MARQUES, 2018, p. 120). Nesse sentido, o PEI é uma proposta com potencial de 

melhora da educação, mas merece atenção na sua implantação. 

Somado a isso, o programa, ao selecionar as unidades para o ensino integral, 

escolhe aquelas que já possuem estrutura física compatível, culminando com que a 

rede não receba melhorias. Essa ausência de verbas adicionais para a aquisição de 

materiais e desenvolvimento de práticas pode atrapalhar o trabalho desenvolvido pelo 

docente (DIAS, 2018). 

Acerca do estudo de efeitos heterogêneos, Theodoro et al. (2024) apresentam 

como resultados de sua pesquisa sobre o PEI, efeitos heterogêneos em termos de 

proficiência, que demonstram haver o favorecimento de grupos de estudantes mais 

privilegiados, como brancos, sem atraso escolar e com melhor desempenho no 5º 

ano, além de impactar mais fortemente as chances de matrícula dos estudantes com 

distorção idade-série e proficiência menores.  
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Reforçando esse ponto, Galvão (2023) argumenta que o programa atende 

alunos que possuem condições de vida relativamente melhores e/ou localizadas em 

regiões mais privilegiadas, tendo como consequência reforço e reprodução de 

desigualdades. Em outras palavras, conforme Theodoro et al. (2024) e Galvão (2023), 

o programa tende a reforçar privilégios históricos e desigualdades já existentes no 

sistema educacional. 

Por conseguinte, outro ponto crítico sobre a implantação do PEI é a 

transformação das unidades de educação integral, extinguindo vagas existentes do 

período regular e transformando-as em período integral. Sobre isso, a Rede Escola 

Pública e Universidade (2021), apresenta que grande parte das vagas extintas se 

concentra no período noturno, em especial na Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Esse processo de fechamento do período noturno ocorre desde 2007 (anterior 

ao PEI), mas se intensificou com a transformação das escolas regulares em ensino 

integral. Os dados são preocupantes e indicam que o PEI desconsidera o direito à 

educação da EJA, sua realidade socioeconômica e gera um processo de exclusão 

daqueles setores mais pobres que não tiveram acesso à escola na idade regular. 

Dessa forma, os alunos trabalhadores têm que ser transferidos de escolas, 

dificultando ainda mais sua permanência, por terem mais dificuldades de locomoção 

e estudar em locais mais distantes de suas casas (REDE PÚBLICA E 

UNIVERSIDADE, 2021). 

Esses aspectos influenciam no aumento da desigualdade socioeconômica e 

espacial dos estudantes que têm que mudar de escola por conta da implantação do 

PEI, indo estudar em escolas que dificultam sua permanência. Por fim, revelam-se 

também relacionados os efeitos heterogêneos apresentados e os problemas 

socioeconômicos dessas famílias, culminando na seleção dos menos vulneráveis ao 

programa. 

 

2.5.4 Educação Integral 

 

Miranda, Veraszto e Aparício (2017), argumentam que o aumento do tempo por 

si só não garante processos de aprendizagem mais significativos, mas é uma 

alternativa viável para a melhoria da qualidade social da educação. Marques (2018), 

em sua dissertação, constatou que a ampliação do tempo pode significar a ampliação 

das oportunidades de aprendizado aos estudantes, porém, para isso, é necessário 
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ocorrer a preparação dos espaços físicos, materiais e financeiros necessários para a 

execução do PEI conforme o que se propõe para esse programa. No entanto, 

verificou-se que estes fatores estão aquém do proposto, inclusive na perspectiva da 

participação da comunidade escolar no planejamento e execução do programa 

(MARQUES, 2018). 

Segundo Parente, Miguel e Grund (2024, p. 13): “Existe um grande desafio em 

avaliar resultados de políticas como o Programa Ensino Integral na formação dos 

estudantes; captar desempenho é diferente de formação integral”. Isso quer dizer que 

a qualidade da educação é essencial, mas que para a formação integral não só os 

resultados em avaliações externas são importantes. Envolve a totalidade do indivíduo 

e suas dimensões cognitiva, afetiva, social, cultural, física e ética. 

Nesse ínterim, o PEI pode ter deixado a formação integral não como objetivo 

principal. Por esse motivo, os aspectos qualitativos devem ser tão analisados quanto 

os quantitativos, para verificar se a proposta pedagógica está sendo de transformação 

ou de reprodução do conhecimento. Ou seja, avaliar o PEI somente com mensurações 

quantitativas não é significativo no contexto do que é proposto pelo PEI em suas 

bases, do desenvolvimento integral do indivíduo. 

Por fim, verificou-se que no PEI, para mensurar o aspecto da qualidade da 

educação, foca-se muito na captação de desempenho quantitativo, mas que deve ser 

complementado pela ampliação de espaços e de conhecimentos significativos. 

Como já apresentado, apesar de seus problemas, o PEI tem muito potencial 

para ser um programa que trabalhe com a educação integral. Nesse sentido, com 

base na discussão dos prós e contras, sem nenhum prejuízo de valor, no capítulo 3 

analisa-se casos reais, visando concluir a partir deles, os resultados do PEI para a 

qualidade da educação paulista. 
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3 RESULTADOS DO PEI NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO PAULISTA 

  

          Após ser apresentado um histórico do modelo pedagógico e de gestão, bem 

como da educação integral e do ensino em tempo integral, os prós e os contras do 

PEI, é necessário analisar os resultados deste modelo de escola para a qualidade da 

educação paulista. 

          Nesse contexto, a análise que será feita compreenderá aspectos de resultados 

nas avaliações externas, como o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo (Saresp), que ocorre somente no estado de São Paulo, e como 

o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que compreende os resultados 

nacionais. Serão comparados os resultados das unidades analisadas, a média da 

Unidade Regional de Ensino de Taquaritinga, a média estadual e, quando possível, a 

média nacional, para serem comparados com os dados obtidos nos artigos sobre a 

temática (melhoria de proficiência com o PEI). 

          Para subsidiar a análise, serão utilizados Boletins do Saresp de 2018, 2021 e 

2024, além de Boletins do Saeb de 2023. Inicialmente, será feita a comparação de 

desempenho entre os boletins de 2018, 2021 e 2024, que pode revelar dados da 

qualidade da educação entre os períodos ou revelar a realidade da escola no ano e 

etapa analisados, considerando o antes e o depois da implementação do programa. 

O Saeb traz uma perspectiva nacional à análise, e a comparação passa a englobar o 

resultado geral das escolas no Brasil.  

Especificamente na análise do Saresp, foram selecionadas as variáveis de 

proficiência média em Língua Portuguesa (LP) e Matemática (MAT), a distribuição por 

níveis de proficiência, e as metas projetadas e o que foi alcançado por cada escola. 

O objetivo principal aqui é analisar os resultados obtidos pelas escolas após mudança 

de programa e verificar o que o PEI realiza na prática nas unidades escolares. Desse 

modo, esses exames externos são utilizados como indicadores de qualidade, tendo 

em vista que duas das quatro escolas analisadas em 2018 ainda não eram do PEI, de 

forma a observar se houve evolução das escolas pela implementação do programa.  

Quanto ao Saeb, serão apresentados os indicadores contextuais, comparados 

os resultados de Língua Portuguesa (LP) e Matemática (MAT) às escolas similares, e 

apresentados os níveis de proficiência comparados ao Total Estado e Total Brasil. Os 

resultados de 2023 possibilitam contextualizar a perspectiva da formação docente e 
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sua relação com a proficiência em Língua Portuguesa e Matemática no 9º ano do 

Ensino Fundamental.  

Ao longo desta seção, serão apresentados tabelas e gráficos com dados que 

serão interpretados para fazer constatações iniciais de desempenho, evoluções e 

contextualização ao nível nacional com o Saeb. Após isso, essas constatações serão 

confrontadas com a literatura sobre a temática. Para que, com esses dados, seja 

possível entender melhor se os indicadores de melhoria de desempenho escolar 

indicados pela literatura estudada se aplicam às quatro primeiras escolas PEI da 

Unidade Regional de Ensino de Taquaritinga. 

 

3.1 APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA SELECIONADA 

 

Segundo dados de Transparência da Secretaria Estadual de Educação de São 

Paulo (SÃO PAULO, 2025b), a Unidade Regional de Ensino de Taquaritinga é 

responsável por 12 escolas do PEI, que estão localizadas em 5 municípios: 

Taquaritinga, Ibitinga, Fernando Prestes, Borborema e Itápolis. 

          As escolas selecionadas para essa análise compreendem as 4 primeiras 

unidades a implementarem o PEI desta Unidade Regional de Ensino e o foco deste 

estudo será baseado no 9º ano do Ensino Fundamental. Apesar dos dados abertos, 

optou-se por utilizar os nomes “Escola 1, Escola 2, Escola 3 e Escola 4” para preservar 

a privacidade das instituições, tendo estas se tornado PEI em 2015, 2019, 2020 e 

2020, respectivamente. 

 

3.2 ANÁLISE DE DESEMPENHO DAS ESCOLAS NO SARESP 

 

 A princípio, será apresentado o desempenho das escolas em Língua 

Portuguesa e Matemática, no Saresp, no 9º do Ensino Fundamental em 2018, 2021 e 

2024, juntamente com a variação entre os períodos.  
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Tabela 1 - Médias do Saresp em Língua Portuguesa no 9º ano do Ensino Fundamental  

 
Fonte: Adaptado de Boletins do Saresp (2018, 2021, 2024). 
 

Partindo da percepção coletiva das médias das escolas ao longo do período, é 

possível perceber que, no geral, estar no programa impacta positivamente o 

desempenho dos alunos em Língua Portuguesa. Há recuperação pós-pandemia, tal 

fator é principalmente evidenciado devido às quedas de 2018 para 2021, e melhoras 

de desempenho de 2021 para 2024. 

Na Rede Estadual e na Diretoria de Ensino, houve essa queda de desempenho 

em Língua Portuguesa no período pandêmico. No entanto, ocorre a recuperação na 

Diretoria de Ensino em 2024 (+11,1), o que não pode ser aplicado à toda Rede 

Estadual que, de 2021 para 2024, não teve melhoras (-5,7). 

A partir da análise individual das escolas no 9º ano do Ensino Fundamental em 

Língua Portuguesa, é possível fazer algumas observações e constatações. 

A Escola 1, de 2018 para 2021, teve uma queda acentuada das médias, mas 

ainda com desempenho superior à Rede Estadual e Diretoria de Ensino. De 2021 para 

2024, a recuperação é evidente (+46,3) e, se comparado com a Rede Estadual e 

Diretoria de Ensino, o desempenho é excelente e superior a essas instâncias. 

Na Escola 2, não é possível fazer comparações de 2018 para 2021 (pois neste 

período a escola não oferecia ensino fundamental, somente médio). No entanto, de 

2018 para 2024, é plausível fazer essa comparação, já que, comparando esses 

períodos, há um aumento de desempenho considerável (+65,2), e, se comparado à 

Rede Estadual e Diretoria de Ensino, o desempenho é superior em 2024. 

A Escola 3, de 2018 para 2021, diminuiu seu desempenho (-21,4), e foi inferior 

aos resultados da Rede Estadual e Diretoria de Ensino. Por outro lado, de 2021 para 

2024 houve recuperação (+20) com média próxima à Rede Estadual e menor que a 

Diretoria de Ensino. 

A Escola 4, do período de 2018 a 2024, não teve quedas em Língua Portuguesa 

e, a partir de 2021, manteve-se com médias de desempenho superiores à Rede 

Escolas LP 2018 LP 2021 LP 2024 Variação 2018-2021 Variação 2021-2024
Escola 1 312,4 250,8 297,1 -61,6 46,3
Escola 2 246,5 --- 311,7 --- ---
Escola 3 237,8 216,4 236,4 -21,4 20,0
Escola 4 242,2 244,5 262,2 2,3 17,7

Rede Estadual 249,6 241,4 235,7 -8,2 -5,7
Diretoria de Ensino de Taquaritinga 255,6 241,3 252,4 -14,3 11,1
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Estadual e Diretoria de Ensino, com ganho de desempenho significativo de 2021 para 

2024 (+17,7).  

 Para dar prosseguimento à análise é apresentada a Tabela 2, com o 

desempenho dos alunos em Matemática: 

 
Tabela 2 - Médias do Saresp em Matemática no 9º ano do Ensino Fundamental 

 
Fonte: Adaptado de Boletins do Saresp (2018, 2021, 2024). 

 
 A análise geral das médias das escolas ao longo do período evidencia que, de 

2018 para 2021, houve queda de desempenho em todas as escolas em que é possível 

fazer essa comparação. No entanto, assim como na análise da tabela anterior, há a 

recuperação pós-pandemia, com melhoras de desempenho de 2021 para 2024. 

Na Rede Estadual e na Diretoria de Ensino, houve essa queda de desempenho 

em Matemática no período pandêmico. Contudo, ocorre a recuperação na Diretoria 

de Ensino em 2024 (+20,8), e a Rede Estadual melhora de forma mais branda (+1,7). 

A análise individual das escolas no 9º ano do Ensino Fundamental em 

Matemática revela questões importantes. 

A Escola 1, de 2018 para 2021, apresentou uma queda considerável (-76,5), 

ainda assim manteve-se acima da Rede Estadual e Diretoria de Ensino. De 2021 para 

2024, houve uma recuperação acentuada (+71,9) e, se comparado à Rede Estadual 

e Diretoria de Ensino, a média é consideravelmente mais alta. 

A Escola 2, assim como na análise anterior, não foi possível fazer comparações 

de 2018 para 2021. Todavia, se essa comparação é feita entre 2018 e 2024, o 

aumento da média de Matemática é relevante (+85) e, se comparado à Rede Estadual 

e Diretoria de Ensino, o desempenho é bastante superior.   

A Escola 3, de 2018 para 2021, teve sua média diminuída (-17) e inferior à Rede 

Estadual e Diretoria de Ensino. Apesar disso, em 2024 houve a recuperação de sua 

média (+14,1), com médias inferiores à Rede Estadual e Diretoria de Ensino. 

 A Escola 4, de 2018 para 2021, teve uma pequena diminuição de sua média (-

7,4) e, se comparada com a Rede Estadual, ultrapassou a média e, com a Diretoria 

de Ensino, igualou a média. Não obstante, sua queda ter sido menor, sua recuperação 

Escolas MAT 2018 MAT 2021 MAT 2024 Variação 2018-2021 Variação 2021-2024
Escola 1 336,9 260,4 332,3 -76,5 71,9
Escola 2 257,2 --- 342,2 --- ---
Escola 3 242,6 225,6 239,7 -17,0 14,1
Escola 4 263,0 255,6 260,6 -7,4 5,0

Rede Estadual 255,6 246,8 248,5 -8,8 1,7
Diretoria de Ensino de Taquaritinga 272,1 255,6 276,4 -16,5 20,8
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foi mais branda (5,0), e sua média foi melhor que a da Rede Estadual e menor que a 

da Diretoria de Ensino.  

 Com base nesse panorama de médias do Saresp, a seguir são apresentados 

os níveis de Proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, nos períodos de 2018, 

2021 e 2024. 

 

3.2.1 Níveis de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática 

 

 Após a análise das médias do Saresp em Língua Portuguesa e Matemática, 

torna-se relevante apresentar as porcentagens de níveis de proficiência das escolas 

PEI estudadas, além de contextualizá-las com a Rede Estadual e Diretoria de Ensino. 

 Nas Tabelas 3 e 4 é possível observar detalhadamente a distribuição dos dados 

por níveis de proficiência, que se referem ao domínio dos conteúdos, competências e 

habilidades. O nível abaixo do básico representa o domínio insuficiente; o nível básico 

há o domínio mínimo, o nível adequado há o domínio pleno, ambos considerados 

suficientes; e no nível avançado os alunos demonstram domínio acima do exigido para 

aquele ano/série escolar. 

A Tabela 3 a seguir revela os níveis de proficiência do 9º ano do Ensino 

Fundamental em Língua Portuguesa, sendo possível a comparação entre os períodos 

de 2018, 2021 e 2024, os quais foram selecionados para a análise realizada. 
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Tabela 3 - Níveis de proficiência no Saresp em Língua Portuguesa no 9º ano do Ensino 
Fundamental 

 
Fonte: Adaptado de Boletins do Saresp (2018, 2021, 2024). 

 
Diferentemente da análise anterior, que comparou as escolas com a Rede 

Estadual e Diretoria de Ensino, esta seção se dedica à análise da melhoria da 

qualidade educacional a partir da melhora das porcentagens nos níveis superiores de 

aprendizado. Tendo isso em vista, são feitas algumas constatações de cada escola 

analisada em Língua Portuguesa. 

Na Escola 1, observa-se que, em consonância com o comportamento das 

médias do Saresp, a transição entre os períodos de 2018 para 2021 demonstra que 

houve uma piora nos níveis de proficiência, com o aumento dos níveis insuficiente e 

básico e diminuição expressiva no nível avançado. Apesar disso, o movimento de 

melhora dos níveis ocorre em período posterior, evidenciado no período de 2021 para 

2024 pelo aumento dos níveis adequado e avançado, e diminuição do nível abaixo do 

básico e básico. 

Na Escola 2, a comparação entre os níveis de proficiência é possível entre os 

períodos de 2018 e 2024, e evidenciam que os níveis de proficiência que já eram bons 

2018 2021 2024 Variação 2018-2021 Variação 2021-2024
9º ano 9º ano 9º ano 9º ano 9º ano
LP (%) LP (%) LP (%) LP (%) LP (%)

Insuficiente Abaixo do básico 5,2 17,5 2,2 12,3 -15,3
Básico 12,1 41,3 20,9 29,2 -20,4

Adequado 29,3 38,1 54,9 8,8 16,8
Avançado Avançado 53,4 3,2 22,0 -50,2 18,8

Insuficiente Abaixo do básico 13,6 --- 0,0 --- ---
Básico 62,5 --- 18,6 --- ---

Adequado 20,5 --- 43,3 --- ---
Avançado Avançado 3,4 --- 38,1 --- ---

Insuficiente Abaixo do básico 27,5 32,6 22,0 5,1 -10,6
Básico 45,1 58,7 52,0 13,6 -6,7

Adequado 25,5 8,7 24,0 -16,8 15,3
Avançado Avançado 2,0 0,0 2,0 -2,0 2,0

Insuficiente Abaixo do básico 25,0 21,2 10,6 -3,8 -10,6
Básico 45,8 53,0 48,9 7,2 -4,1

Adequado 27,8 19,7 25,5 -8,1 5,8
Avançado Avançado 1,4 6,1 14,9 4,7 8,8

Insuficiente Abaixo do básico 14,2 19,2 27,3 5,0 8,1
Básico 56,2 56,9 49,4 0,7 -7,5

Adequado 25,6 20,8 19,3 -4,8 -1,5
Avançado Avançado 3,9 3,1 4,0 -0,8 0,9

Insuficiente Abaixo do básico 11,8 23,0 19,1 11,2 -3,9
Básico 53,4 50,1 45,0 -3,3 -5,1

Adequado 28,9 22,3 26,8 -6,6 4,5
Avançado Avançado 6,0 4,7 9,1 -1,3 4,4

Escolas Níveis

Suficiente

Suficiente

Suficiente

Suficiente

Suficiente

Escola 1

Escola 2

Escola 3

Escola 4

Rede Estadual

Diretoria de Ensino de Taquaritinga

Suficiente
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em 2018 melhoraram em 2024, sem alunos com desempenho insuficiente e altas 

porcentagens de alunos adequados e avançados. 

Na Escola 3, há um movimento de diminuição de desempenho entre 2018 e 

2021, evidenciado com nível baixo de adequado e zerado de avançado. Apesar disso, 

no período entre 2021 e 2024, a situação dos níveis melhora, com as porcentagens 

de nível abaixo do básico diminuindo e adequado e avançado aumentando. 

Na Escola 4, as mudanças de 2018 para 2021 são mais brandas, com 

pequenos aumentos dos níveis avançados e básico, em contraposição à diminuição 

do abaixo do básico e adequado. Já no período de 2021 para 2024, é perceptível que 

há melhora com a diminuição dos níveis abaixo do básico e básico e consequente 

aumento dos níveis adequado e avançado. 

 Continuando a análise, apresentam-se os níveis de proficiência do 9º ano do 

Ensino Fundamental em Matemática. 

 
Tabela 4 - Níveis de proficiência no Saresp em Matemática no 9º ano do Ensino 
Fundamental 

 
Fonte: Adaptado de Boletins do Saresp (2018, 2021, 2024). 

 
  

2018 2021 2024 Variação 2018-2021 Variação 2021-2024
9º ano 9º ano 9º ano 9º ano 9º ano

MAT (%) MAT (%) MAT (%) MAT (%) MAT (%)
Insuficiente Abaixo do básico 0,0 23,8 1,1 23,8 -22,7

Básico 13,6 55,6 15,4 42,0 -40,2
Adequado 50,8 17,5 49,5 -33,3 32,0

Avançado Avançado 35,6 3,2 34,1 -32,4 30,9
Insuficiente Abaixo do básico 21,3 --- 1,0 --- ---

Básico 66,3 --- 9,3 --- ---
Adequado 12,4 --- 44,3 --- ---

Avançado Avançado 0,0 --- 45,4 --- ---
Insuficiente Abaixo do básico 47,1 52,2 40,0 5,1 -12,2

Básico 35,3 37,0 52,0 1,7 15,0
Adequado 11,8 10,9 8,0 -0,9 -2,9

Avançado Avançado 5,9 0,0 0,0 -5,9 0,0
Insuficiente Abaixo do básico 25,0 28,8 21,3 3,8 -7,5

Básico 45,8 50,0 59,6 4,2 9,6
Adequado 27,8 18,2 17,0 -9,6 -1,2

Avançado Avançado 1,4 3,0 2,1 1,6 -0,9
Insuficiente Abaixo do básico 26,3 34,1 36,1 7,8 2,0

Básico 57,0 51,6 48,9 -5,4 -2,7
Adequado 14,2 12,5 12,6 -1,7 0,1

Avançado Avançado 2,5 1,8 2,4 -0,7 0,6
Insuficiente Abaixo do básico 19,6 35,0 23,4 15,4 -11,6

Básico 49,7 47,8 39,8 -1,9 -8,0
Adequado 22,7 12,9 24,3 -9,8 11,4

Avançado Avançado 8,0 4,3 12,5 -3,7 8,2

Rede Estadual Suficiente

Diretoria de Ensino de Taquaritinga Suficiente

Escolas Níveis

Escola 1 Suficiente

Escola 2 Suficiente

Escola 3 Suficiente

Escola 4 Suficiente
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Partindo da Tabela 4, será feita a análise da melhoria da qualidade educacional 

com base nas transições para níveis superiores de aprendizado em Matemática nas 

quatro escolas estudadas. 

          Na Escola 1, houve, do período de 2018 para 2021, grandes perdas de 

desempenho, com aumento dos níveis abaixo do básico e básico e diminuição 

expressiva dos níveis adequado e avançado. Essa situação foi revertida de 2021 para 

2024, com grandes diminuições de nível abaixo do básico e básico e aumento 

expressivo nos níveis adequado e avançado. 

Na Escola 2, só é possível analisar do período 2018 para 2024 e é perceptível 

a melhora dos níveis educacionais, evidenciada com a diminuição dos níveis abaixo 

do básico e básico, e aumento dos níveis adequado e avançado. 

         Na Escola 3, houve no período de 2018 para 2021 alterações brandas, exceto 

por ter zerado o nível avançado em 2021. Em contrapartida, os avanços 

compreendidos entre 2021 e 2024 são perceptíveis com a diminuição do nível abaixo 

do básico e aumento do nível básico.  

Na Escola 4, ocorreram alterações brandas de diminuição do desempenho 

entre 2018 e 2021, perceptível com o aumento dos níveis abaixo do básico e básico 

e diminuição dos níveis adequado e avançado. Essa realidade muda sutilmente no 

período entre 2021 e 2024, evidenciada com a diminuição do nível abaixo do básico 

e aumento do básico. 

Assim como apresentado nas médias do Saresp, essa queda de Língua 

Portuguesa e Matemática de 2018 para 2021 foi ocasionada pelo período pandêmico. 

No entanto, houve recuperação pós-pandemia de 2021 para 2024, como pode-se 

confirmar com os dados das tabelas. 

Com a finalidade de complementar a análise de proficiência, a seguir são 

confrontados e analisados gráficos para comparação do alcance de metas 

estabelecidas pela Secretaria da Educação de São Paulo para as escolas estudadas 

em Língua Portuguesa e Matemática, em 2018, 2021 e 2024. 

 

3.2.2 Alcance de metas de desempenho e comparação das realidades de 2018, 2021 

e 2024 

 

 Os resultados alcançados no Saresp oferecem subsídios para aprimorar o 

planejamento pedagógico das escolas, para a implementação de políticas públicas e 
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para diagnóstico da qualidade da educação paulista (SÃO PAULO, 2025a). Nesse 

sentido, a seguir é apresentado o Gráfico 1, que apresenta uma comparação do 

desempenho alcançado e do esperado (meta) de 2018 para o 9º ano em Língua 

Portuguesa. 

 
Gráfico 1 - Comparação entre as médias de proficiência do 9º ano 

do Ensino Fundamental em Língua Portuguesa e a meta do 
Saresp em 2018 

 

 
          Fonte: Adaptado de Boletim do Saresp (2018). 

  
O panorama apresentado com o gráfico demonstra que, das quatro escolas 

estudadas, somente a Escola 1 alcançou a meta estabelecida. Isso representa que 

três das quatro escolas da amostra selecionada não alcançaram a meta em Língua 

Portuguesa, tendo que desenvolver trabalhos para esse fim.  

A seguir é apresentado o Gráfico 2, que apresenta uma comparação do 

desempenho alcançado e do esperado (meta) de 2018 para Matemática. 
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Gráfico 2 - Comparação entre as médias de proficiência do 9º ano 
do Ensino Fundamental em Matemática e a meta do Saresp em 

2018 

 
Fonte: Adaptado de Boletim do Saresp (2021). 

 
Conforme o Gráfico 2, percebe-se novamente que somente a Escola 1 

conseguiu alcançar e ultrapassar a meta. Novamente, três das quatro escolas não 

alcançaram a meta estabelecida e terão que desenvolver ações para essa finalidade. 

Para dar continuidade, é apresentado o Gráfico 3, no qual será possível 

perceber avanços ou retrocessos na busca de alcançar a meta estabelecida para 

Língua Portuguesa em 2021.  

 
Gráfico 3 - Comparação entre as médias de proficiência do 9º ano 

do Ensino Fundamental em Língua Portuguesa e a meta do 
Saresp em 2021 

 
      Fonte: Adaptado de Boletim do Saresp (2021). 
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Como é possível observar no Gráfico 3, nenhuma das escolas conseguiu 

alcançar a meta estabelecida para 2021 em Língua Portuguesa. Esse aspecto pode 

ser confirmado com as análises de médias do Saresp e de Níveis de Proficiência em 

Língua Portuguesa realizadas até o momento, que evidenciam que nesse período os 

dados tiveram interferência direta com o período pandêmico. 

Em seguida, no Gráfico 4, é feita a comparação das médias de proficiência em 

Matemática para o ano de 2021 nas escolas analisadas. 

 
Gráfico 4 - Comparação entre as médias de proficiência do 9º ano 
do Ensino Fundamental em Matemática e a meta do Saresp em 

2021 

 
     Fonte: Adaptado de Boletim do Saresp (2021). 

 
No Gráfico 4, é possível observar que nenhuma das escolas conseguiu 

alcançar a meta. Diante desses dados, é reforçada a sensibilidade do período por 

conta da pandemia e reafirmados os resultados encontrados anteriormente nas 

tabelas, as quais demonstram quedas em Matemática em 2021. 

Após o período pandêmico, há a recuperação dos níveis de proficiência no 9º 

ano, que pode ser demonstrada com o Gráfico 5 que apresenta as médias de 

proficiência em Língua Portuguesa em 2024. 
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Gráfico 5 - Comparação entre as médias de proficiência do 9º ano 
do Ensino Fundamental em Língua Portuguesa e a meta do 

Saresp em 2024 

 
Fonte: Adaptado de Boletim do Saresp (2024). 

 
O Gráfico 5 demonstra que, das quatro escolas estudadas, duas alcançaram a 

meta estabelecida, sendo que as Escolas 1 e 2 inclusive ultrapassaram a meta em 

Língua Portuguesa. Isso representa um avanço em comparação com períodos 

anteriores (2018 e 2021), além de que a Escola 4 está próxima de alcançar a meta 

estabelecida. 

A seguir é confirmada essa recuperação elucidada ao longo da análise para as 

médias de proficiência em Matemática no 9º ano em 2024. 

 
Gráfico 6 - Comparação entre as médias de proficiência do 9º ano 
do Ensino Fundamental em Matemática e a meta do Saresp em 

2024 

 
       Fonte: Adaptado de Boletim do Saresp (2024). 
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No Gráfico 6, novamente as Escolas 1 e 2 conseguem alcançar a meta 

estabelecida, o que representa que metade da amostra selecionada conseguiu 

alcançar a meta em Matemática em 2024. Esse resultado reafirma os dados 

encontrados nas tabelas de recuperação após 2021. 

  

3.2.3 Comparação Qualitativa das escolas estudadas nos últimos anos do Saresp 

 

Tendo em vista os aspectos qualitativos de cada unidade PEI, a distribuição 

por níveis de proficiência de forma ilustrada facilitará a visualização da progressão 

das aprendizagens nos últimos anos do Saresp. A Escola 1, será apresentada com 

base nas Figuras 1 e 2, que demonstram o impacto direto do programa na progressão 

das aprendizagens em Língua Portuguesa e Matemática, respectivamente. 

 
Figura 1 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 

Escola 1 Língua Portuguesa. 

 
           Fonte: Boletim Saresp (2024). 
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  Figura 2 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência 
– Escola 1 Matemática. 

 
  Fonte: Boletim Saresp (2024). 

 
Pela análise dos resultados da Escola 1, no último boletim Saresp disponível, 

pode-se observar uma melhora expressiva nos níveis de proficiência. A escola 

praticamente zerou a quantidade de estudantes no nível abaixo do básico, em Língua 

Portuguesa e Matemática (2,2 e 1,1, respectivamente), além de aumentar 

significativamente os estudantes no nível adequado e avançado. 

Esse diagnóstico, ano a ano, demonstrou que a Escola 1, com base em 

diagnósticos anuais, conseguiu planejar ações que foram essenciais para a melhoria 

do ensino-aprendizagem e qualidade da educação escolar. Isso se deve a fatores de 

tempo de exposição ao programa, e aplicação de ações pedagógicas e de gestão 

próprios ao PEI. 

          Para fins de análise da Escola 2, apresentam-se as figuras a seguir: 
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Figura 3 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 
Escola 2 Língua Portuguesa. 

 
           Fonte: Boletim Saresp (2024). 
 
 

Figura 4 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 
Escola 2 Matemática. 

 
            Fonte: Boletim Saresp (2024). 
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A análise dos resultados da Escola 2 demonstra uma melhora muito expressiva 

no período. Em Língua Portuguesa (Figura 3), foi zerada a quantidade de alunos no 

nível abaixo do básico, enquanto os níveis adequado e avançado aumentaram 

drasticamente. Em Matemática (Figura 4) se observa resultado semelhante, o que 

expressa que a Escola 2, desempenhou ações pedagógicas essenciais para a 

melhoria do ensino-aprendizagem. 

Essas ações se tornaram efetivas, entre outros fatores, pelo tempo de 

exposição ao programa, e união e aplicação do Modelo Pedagógico e de Gestão, 

próprios ao PEI. O qual, se mostrou excelente para alcançar bons níveis na Diretoria 

de Ensino de Taquaritinga, como ocorreu com essa escola, que possui altos níveis de 

avançado e adequado em ambas as disciplinas. 

 As Figuras 5 e 6, ilustram os resultados da Escola 3: 

 
Figura 5 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 

Escola 3 Língua Portuguesa. 

 
           Fonte: Boletim Saresp (2024). 
 
 
 
 
 
 
 



73 

 

Figura 6 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 
Escola 3 Matemática. 

 
          Fonte: Boletim Saresp (2024). 

 
 É possível observar, pela análise do último boletim Saresp, que a Escola 3 

(Figura 5), apesar de não ter atingido a meta esperada nos anos estudados, mostrou 

que em Língua Portuguesa, após ingresso no PEI, reduziu significativamente os 

estudantes no nível abaixo do básico (35,4 para 22). Ainda, quanto aos estudantes no 

nível adequado, a evolução foi de 10,8 para 24. Este resultado é de extrema 

importância para a qualidade da educação, uma vez que demonstra que cada vez 

mais os estudantes com proficiência baixa estão tendo a atenção necessária, o que 

reduz as barreiras e as desigualdades sociais, enquanto os estudantes com níveis 

básicos estão chegando no adequado. 

Em Matemática (Figura 6), apesar de uma melhora significativa em 2023, no 

último resultado apresentado as médias continuaram semelhantes ao início do 

período considerado, o que não demostra melhoria contínua, mas ao menos uma 

constante nos resultados obtidos.  

 E, por fim, as Figuras 7 e 8 ilustram os resultados da Escola 4: 
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Figura 7 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 
Escola 4 Língua Portuguesa. 

 
           Fonte: Boletim Saresp (2024). 

 
Figura 8 - Comparação do percentual de aluno em níveis de proficiência – 

Escola 4 Matemática. 

 
            Fonte: Boletim Saresp (2024). 



75 

 

Ao se observar os resultados da Escola 4 (Figura 7), nota-se um desempenho 

consistente em Língua Portuguesa após a consolidação no modelo PEI (tempo de 

exposição ao programa). A análise do último Boletim Saresp revela que a unidade 

conseguiu concentrar a maioria de seus alunos nos níveis básico e adequado (48,9 e 

25,5 respectivamente, totalizando 74,4), apresentando uma tendência de redução nos 

índices de proficiência insuficiente, em consonância com a proximidade do alcance da 

meta já observada no Gráfico 5. 

Em relação à Matemática (Figura 8), a escola apresenta um cenário de 

estabilidade com sinais de avanço gradual. Há uma sutil movimentação dos alunos 

que estavam no nível abaixo do básico para o nível básico e o aumento dos alunos 

que estão no nível adequado (quase dobrou de 2022 para 2024), o que reforça o papel 

do ensino integral na mitigação de defasagens estruturais de aprendizagem. 

Os resultados apresentados até aqui deixam claro que a entrada no programa 

faz diferença nos resultados e as motivações serão aclaradas com a literatura do PEI 

estudada neste trabalho. Além disso, a seguir será feita uma contextualização da 

análise das escolas PEI estudadas a nível nacional com os Boletins do Saeb. 

 

3.3 ANÁLISE DE DESEMPENHO DAS ESCOLAS NO SAEB 

 

 Para iniciar a análise de desempenho das escolas selecionadas no Saeb, do 

9º ano do ensino fundamental, apresentam-se a seguir os indicadores contextuais que 

situam as escolas segundo nível socioeconômico e adequação da formação docente 

nos anos finais do ensino fundamental. 

 
Tabela 5 - Indicadores Contextuais das Escolas PEI no Saeb nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental (2023) 

 
Fonte: Adaptado de Boletim do Saeb (2023). 

 
 Os dados da Tabela 5 demonstram que todas as escolas selecionadas são do 

nível socioeconômico 4, representando homogeneidade da questão socioeconômica 

dos estudantes das escolas PEI analisadas. O fator formação docente pode implicar 

Escolas NSE (grupo) Formação Docente - anos finais do ensino fundamental
Escola 1 4 77,80%
Escola 2 4 71,20%
Escola 3 4 70,80%
Escola 4 4 64,60%
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positiva ou negativamente nos resultados de proficiência alcançados, tendo em vista 

sua heterogeneidade. 

A seguir são apresentadas as proficiências do 9º ano do Ensino Fundamental 

em comparação com as escolas similares: 

 
Tabela 6 - Proficiência no Saeb em Língua Portuguesa e Matemática no 9º ano do 
Ensino Fundamental 

 
Fonte: Adaptado de Boletim do Saeb (2023). 

 
Tendo em vista a Tabela 6, percebe-se que as escolas estão com nível superior 

ou próximo das proficiências das escolas similares. Em Língua Portuguesa, todas as 

escolas ultrapassaram as escolas similares, somente em matemática, que a Escola 4 

não ultrapassou a proficiência das escolas similares, mas por uma diferença pequena 

(- 1,76). 

Os resultados do 9º ano em Língua Portuguesa e Matemática confirmam os 

resultados encontrados sobre a proficiência do Saresp no 9º ano do Ensino 

Fundamental, que apresentou as Escolas 1 e 2 como as escolas com melhores 

desempenhos (alcance de metas do Saresp). Percebe-se também que as escolas 

selecionadas estão muito bem em relação às “Escolas Similares”, que segundo o 

Boletim do Saeb (2023) são aquelas com características semelhantes, como mesma 

microrregião geográfica, mesma zona (rural ou urbana) e indicadores 

socioeconômicos próximos. 

A Escola 3, que era a que merecia mais atenção com base nos resultados do 

Saresp, tem médias maiores que escolas similares, ou seja, escolas com 

características próximas têm desempenho inferior no Saeb, sendo uma avaliação a 

nível nacional. Com isso, depreende-se que se está fazendo um bom trabalho, apesar 

de possuir características que poderiam ser limitantes de seus resultados 

(considerando que as escolas similares à Escola 3 são as que têm menor média do 

Saeb, quando comparadas às escolas similares das outras escolas analisadas). 

A Escola 4 está bem próxima dos resultados das escolas similares, sem 

grandes problemas de desempenho, com desempenho superior sutil em Língua 

Portuguesa (+0,42) e desempenho inferior também sutil em Matemática (-1,46). 

Escolas Proficiência LP Proficiência Escolas Similares LP Proficiência MAT Proficiência Escolas Similares MAT
Escola 1 283,45 262,38 300,51 266,66
Escola 2 315 261,93 332,37 262,37
Escola 3 265,93 246,86 273,8 243,78
Escola 4 272,72 272,3 270,12 271,88
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          Por fim, a Tabela 6, quando comparada à Tabela 5, demonstra desempenho 

superior nas escolas com maior adequação da formação docente, tendo uma relação 

direta com a qualidade da educação, interferindo positivamente nos resultados 

alcançados em uma avaliação a nível nacional. Sob essa ótica, ficou claro que os 

resultados das escolas PEI são superiores (ou bem próximos) às escolas similares, 

que possuem características semelhantes às escolas estudadas. 

 

3.3.1 Níveis de Proficiência em Língua Portuguesa e Matemática no 9º ano do Ensino 

Fundamental no Saeb 

 

 Diante da análise geral da proficiência em Língua Portuguesa e Matemática no 

Saeb analisados anteriormente, torna-se essencial apresentar a distribuição dos 

alunos em níveis de proficiência, comparando as escolas estudadas entre si, com o 

Total Estado e Total Brasil. Nesse sentido, a seguir são apresentados os níveis de 

proficiência do 9º ano do Ensino Fundamental em Língua Portuguesa. 

 
Tabela 7 - Níveis de Proficiência em Língua Portuguesa no 9º ano do Ensino 
Fundamental 

 
Fonte: Adaptado de Boletim do Saeb (2023). 

 
 A análise da Tabela 7 permite observar, dentro de uma escala de nível de 

proficiência em Língua Portuguesa de 0 a 8, que as escolas estudadas estão com 

boas porcentagens de aproveitamento do nível 5 em diante, quando comparadas ao 

Total Estado e ao Total Brasil. Isso significa um desempenho excelente, com domínio 

maior de habilidades desenvolvidas, corroborando mais uma vez com os estudos que 

dispõem sobre a qualidade da educação nas escolas PEI. 

          Por conseguinte, são apresentados na Tabela 8 os níveis de desempenho em 

Matemática no 9º ano do Ensino Fundamental: 

 
 
 

Escolas 0 1 2 3 4 5 6 7 8
Escola 1 5,71% 4,29% 12,86% 12,86% 24,29% 24,29% 11,43% 4,29% 0,00%
Escola 2 1,45% 3,59% 5,72% 7,19% 9,43% 17,31% 40,20% 15,11% 0,00%
Escola 3 16,10% 7,82% 10,76% 16,87% 17,88% 18,58% 10,53% 1,47% 0,00%
Escola 4 7,40% 10,35% 11,43% 17,66% 17,49% 23,81% 10,35% 1,52% 0,00%

Total Estado 12,40% 9,39% 12,97% 17,21% 19,12% 16,91% 9,28% 2,55% 0,17%
Total Brasil 15,46% 11,84% 14,68% 16,95% 17,31% 13,95% 7,35% 2,32% 0,13%

Níveis
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Tabela 8 - Níveis de Proficiência em Matemática no 9º ano do Ensino Fundamental 

 
Fonte: Adaptado de Boletim do Saeb (2023). 

 
          A análise da Tabela 8, apresentada em uma escala de nível de proficiência de 

0 a 9, permite observar um bom aproveitamento do nível 5 em diante, quando 

comparados ao Total Estado e ao Total Brasil, além de que todas as escolas PEI 

estudadas estão com nível baixo de desempenho inferior (0 a 1). Estes determinantes 

demonstram que a Matemática destas escolas está com níveis de desempenhos 

superiores, assim como em Língua Portuguesa, com domínio maior das habilidades 

desenvolvidas, reafirmando os aspectos de educação de qualidade das escolas PEI, 

quando comparadas às outras escolas da rede estadual no 9º ano do ensino 

fundamental. 

 Tendo em vista as análises realizadas até o momento, em seguida são feitas 

algumas discussões e conclusões baseadas no que foi analisado e na literatura 

discutida neste trabalho. 

 

3.4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ENCONTRADOS 

 

 Os resultados de desempenho no Saresp evidenciaram que as quatro escolas 

estudadas da Unidade Regional de Ensino de Taquaritinga tiveram evolução 

importante do período de 2021 para 2024 em Língua Portuguesa e Matemática no 9º 

ano do Ensino Fundamental. Tal aspecto pode ser confirmado pelas variações das 

médias do Saresp e pelas trocas dos níveis de proficiência mais baixos (abaixo do 

básico e básico) pelos mais altos (adequado e avançado). 

          Ainda sobre o Saresp, foi possível, com base nas Figuras 1 a 8, entender a 

evolução de níveis de proficiência de forma ilustrativa, e foi confirmada que a maior 

parte das escolas tem evoluído muito seus níveis de proficiência, ou ao menos 

mantido uma constante nos resultados. Esse fato se deve aos diferenciais de seu 

modelo pedagógico e de gestão, que contribuem para uma formação mais significativa 

e ações constantes de melhoria. 

Escolas 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Escola 1 2,86% 4,29% 8,57% 10,00% 17,14% 28,57% 14,29% 12,86% 1,43% 0,00%
Escola 2 1,43% 3,62% 3,60% 2,90% 6,46% 10,78% 27,44% 36,57% 6,49% 0,70%
Escola 3 6,35% 9,75% 23,22% 10,53% 18,34% 13,70% 13,47% 3,17% 1,47% 0,00%
Escola 4 4,37% 10,35% 14,37% 23,55% 22,12% 13,46% 10,26% 1,52% 0,00% 0,00%

Total Estado 11,17% 12,39% 15,32% 17,02% 17,58% 13,60% 7,52% 3,89% 1,14% 0,37%
Total Brasil 14,35% 14,54% 16,84% 17,13% 15,44% 11,18% 6,26% 2,92% 1,00% 0,35%

Níveis



79 

 

Aspectos importantes já apresentados neste trabalho se referem ao Regime de 

Dedicação Exclusiva dos Professores e consequente gratificação (GDE – Gratificação 

por Dedicação Exclusiva), que valoriza e motiva o trabalho dos professores e supera 

parte da fragmentação do trabalho docente. Possui diferenciais de sua matriz 

curricular, com Disciplinas Eletivas, Práticas Experimentais e Atividades 

Complementares; além do acompanhamento e monitoramento pedagógico que visa a 

melhoria contínua, com o Método PDCA, por exemplo, e os alinhamentos que 

fortalecem as premissas de Excelência em Gestão e Corresponsabilidade. 

Diante desse cenário, um dos efeitos positivos elencados para o PEI durante 

este trabalho foi a melhoria da qualidade da educação, sendo o Saresp uma das 

avaliações que mensura esse fator. Nesse contexto, Scorzafave e Rosa (2023), em 

sua pesquisa, encontraram efeitos positivos no Saresp em Língua Portuguesa e 

Matemática para as escolas PEI. Tal fato é confirmado com os resultados das escolas 

estudadas e os dados de evolução de 2021 para 2024, por exemplo, em que todas as 

escolas já tinham se tornado PEI, e se recuperavam de um período que mudou a 

dinâmica da sala de aula (pandemia).  

Conforme discutido anteriormente, a variável tempo de entrada no programa 

interfere nos resultados alcançados pelas escolas, quanto mais tempo no PEI, 

melhores os resultados, evidenciando a consolidação das instituições no ensino 

integral, que demanda tempo hábil. E esse fato pode ser aplicado às Escolas 1 e 2, 

cuja entrada no PEI foi respectivamente em 2015 e 2019 (as duas primeiras escolas 

PEI da diretoria), atentando-se ao fato de que a Escola 2 teve a implementação do 

PEI em período próximo às Escolas 3 e 4 (ambas em 2020). Mas com a diferença de 

que a pandemia se iniciou em 2020 e pode-se fazer a inferência de que esse ano de 

diferença impactou na qualidade da educação e nos resultados dessas escolas. 

Acerca da variável tempo, Theodoro et al. (2024) afirmam que as escolas que 

aderiram primeiro ao PEI têm uma trajetória de maior crescimento, com maior ganho 

de nota com o aumento do tempo de exposição ao programa. Acrescente-se a isso 

que o fator tempo implica no aumento do impacto do PEI (GALVÃO, 2023), devido a 

diversos fatores de seu modelo pedagógico, de gestão e de remuneração. 

Além disso, o aspecto tempo no programa impacta também o olhar do 

professor, com maiores chances de realmente se apropriarem das metodologias, 

princípios (SCORZAFAVE; ROSA, 2023) e no contato com os alunos de transformar 

as situações de aprendizagem.  
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Ainda sobre o efeito do tempo e relacionando com a análise de casos reais (as 

quatro escolas analisadas), como aclara Scorzafave e Rosa (2023), a pandemia impôs 

desafios no oferecimento de aulas presenciais e frequência dos estudantes. Nessa 

perspectiva, Gomes (2021) reforça que os indicadores educacionais tendem a declinar 

globalmente, e há perdas que não permitem “rebobinar o filme”. Essa realidade pode 

ser confirmada com as quedas observadas no 9º ano do Ensino Fundamental de 2018 

para 2021. 

Tais fatores influenciam diretamente os resultados nas avaliações realizadas 

em período pandêmico e, somadas às condições adversas enfrentadas nas voltas às 

aulas presenciais (PAZELLO; SCORZAFAVE, 2024), permitem concluir que houve 

recuperação pós-pandemia no PEI, conforme dados analisados de 2021 para 2024.

 Por conseguinte, os resultados do Saeb 2023 demonstraram que a maioria das 

escolas PEI analisadas ultrapassou as escolas similares tanto em Língua Portuguesa 

quanto em Matemática. No caso em que o desempenho não foi superado, chegou-se 

bem perto dos números (diferença mínima), deixando claro que não há grandes 

problemas de desempenho. Ademais, as escolas com maior porcentagem de 

adequação da formação docente tiveram melhores resultados, ou seja, a formação do 

professor interfere diretamente nos resultados educacionais. 

 Quanto aos aspectos de níveis de proficiência no Saeb, as escolas analisadas 

no 9º ano do ensino fundamental estão com desempenho satisfatório ou acima da 

média em Língua Portuguesa e Matemática em relação ao Total Estado e Total Brasil. 

          Desse modo, a proficiência das escolas no Saeb demonstra o quanto as escolas 

PEI estão avançando rumo à melhora da educação paulista. Sobre isso, Galvão 

(2023) fez um estudo com os estudantes do ensino fundamental anos finais no Saeb 

e obteve estimativas de impactos positivos, relativamente altos, que corroboram o que 

foi encontrado nos Boletins do Saeb das escolas estudadas.  

 Sendo assim, o Saeb de 2023 deixa claro a recuperação dos níveis de 

proficiência de um período marcado pela volta às aulas presenciais e de outro 

marcado pela recuperação dos níveis de qualidade, devido ao trabalho 

desempenhado pelo PEI. Essa recuperação foi essencial para atender os objetivos 

educacionais propostos pelo programa e essencial para a continuidade dos estudos 

destes alunos. 

Como foi apresentado até o momento, o PEI, enquanto programa de educação 

integral, refletiu positivamente nos resultados das avaliações externas que mensuram 
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a qualidade do ensino no estado de São Paulo e no Brasil. No entanto, é perceptível 

que há heterogeneidade no desempenho das escolas e que não é possível fazer 

generalizações, e que há um trabalho constante e importante a ser realizado pelas 

escolas que não alcançaram as metas no Saresp. O que vai ao encontro do que foi 

apresentado por Miranda, Veraszto e Aparício (2017), que identificam ganhos na 

qualidade da educação em escolas PEI, mas que não podem ser feitas 

generalizações, por conta de cada escola apresentar resultados e contextos 

educacionais diferentes.  

Os fatores que influenciam a qualidade da educação em uma escola PEI foram 

elencados ao longo do trabalho, apesar de nem todos terem sido explorados nessa 

seção. Com o questionário contextual do Saeb, percebe-se haver, sim, influência da 

adequação da formação docente para a qualidade da educação. Além disso, torna-se 

relevante relembrar aspectos que interferem diretamente nos propósitos do PEI, em 

seu modelo pedagógico e de gestão. 

Dessa forma, esses fatores são importantes de serem revisitados: tempo de 

permanência dos professores na mesma escola, com dedicação exclusiva e 

incremento salarial, infraestrutura escolar, formação continuada dos professores, 

oferta de atividades diferenciadas, engajamento dos alunos nas atividades, sistema 

de avaliação de desempenho dos professores, integração da parte obrigatória e 

diversificada do currículo (SCORZAFAVE; ROSA, 2023; THEODORO et al., 2024; 

MIRANDA; VERASZTO; APARÍCIO, 2017; DIAS, 2018). 

À vista de tudo o que foi apresentado, o PEI, como política pública educacional, 

pretende promover avanços na qualidade da educação estadual paulista. Sofre com 

alguns males presentes na escola de tempo parcial, porém, enquanto política, tem 

condições de promover importantes avanços no ensino público, se forem feitos ajustes 

necessários com o objetivo de trabalhar com a formação integral dos estudantes 

(MARQUES, 2018).  

          Por fim, os avanços alcançados pelas escolas do PEI são inegáveis e justificam 

a sua criação e expansão no estado de São Paulo. Alinhado com os objetivos do PNE, 

o PEI amplia a oferta de ensino em tempo integral, com ganhos consistentes em 

proficiência, confirmados com a análise da amostra selecionada e impulsionado por 

fatores como tempo de exposição ao programa, adequação docente e gestão 

pedagógica, conforme visto na literatura apresentada. 
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 4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O conhecimento do Modelo Pedagógico e de Gestão do PEI, juntamente com 

suas premissas, princípios e valores, são essenciais para o entendimento das ações 

das instituições educacionais quanto à matriz curricular diferenciada, à prática de 

gestão de melhoria contínua, à formação integral do aluno e sua preparação para os 

desafios contemporâneos. Desse modo, verificou-se que a educação integral não está 

condicionada à expansão do tempo escolar, e sim à ampliação dos espaços e 

significados das vivências escolares. Por conseguinte, a apresentação dos prós e 

contras pela literatura que discute a temática evidenciou que se convive com fatores 

relevantes para a melhoria do ensino, remuneração e jornada do professor e 

ampliação da educação em tempo integral, como preconiza o PNE. Porém, há 

desafios relacionados à intensificação do trabalho docente, à lógica de desempenho 

e metas, às desigualdades existentes com a implantação do PEI e de como diferenciar 

o alcance de resultados da formação integral do educando.  

No que se refere ao impacto do PEI na qualidade da educação em escolas 

públicas paulistas, revelam-se avanços de proficiência em Língua Portuguesa e 

Matemática no 9º ano do Ensino Fundamental nos últimos anos (2021 para 2024), 

com recuperação importante pós-pandemia. Já os Boletins do Saeb de 2023 

revelaram que as escolas PEI selecionadas apresentam proficiência superior quando 

comparadas a escolas similares e o fator formação docente impacta positivamente 

nos resultados educacionais. Mesmo quando não alcançaram as metas 

estabelecidas, as escolas observadas neste estudo demonstraram melhoria 

significativa em aumentar os níveis de proficiência, principalmente no que se refere a 

elevar os estudantes de “abaixo do básico” para básico e adequado. 

As análises realizadas a partir da literatura do tema e da amostra selecionada 

permitem apresentar algumas constatações importantes sobre os fatores que 

interferem na melhora da qualidade educacional do PEI: 

• diferenciais do modelo pedagógico e de gestão, para buscar efetivamente o 

desenvolvimento integral do aluno, por meio de aprendizagens significativas e 

melhorias contínuas;  

• tempo de exposição da escola no PEI com aumento de seus impactos positivos 

e da apropriação de metodologias pelos professores e alunos;  

• adequação docente e formação continuada;  
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• incremento salarial e engajamento por todos os participantes da escola, desde 

funcionários até alunos e pais. 

Os resultados positivos de proficiência encontrados no PEI, demonstraram que 

esse novo modelo de escola favorece a melhoria da qualidade da educação paulista. 

Do ponto de vista teórico, ainda é preciso continuar estudando os encaminhamentos 

pedagógicos e de gestão que favorecem seus resultados de proficiência. Do ponto de 

vista prático, há indícios suficientes para acreditar que o PEI, enquanto modelo 

educacional que busca a melhora da qualidade da educação e o desenvolvimento 

integral do aluno, é uma excelente opção para cumprir com a meta de ensino em 

tempo integral do PNE.  

 Dessa forma, como possibilidades deste estudo, entende-se que pode auxiliar 

a preencher lacunas sobre os níveis de proficiência de escolas da Unidade Regional 

de Ensino de Taquaritinga. Assim como, suscitar novos estudos sobre a variável 

tempo de exposição ao programa, para alcance de melhores níveis educacionais, 

assim como ampliação da amostra da pesquisa ou outras amostras que busquem 

responder a novas problemáticas sobre o PEI. 

  Por fim, conforme apresentado ao longo deste estudo, fundamentado em 

fontes bibliográficas e análise documental confiáveis, o PEI, enquanto modelo de 

educação integral, configura-se como uma política pública paulista essencial para a 

promoção de uma educação de qualidade. Nesse sentido, ressalta-se a necessidade 

de ampliação de estudos que analisem os níveis de proficiência alcançados, bem 

como outros fatores relevantes para a efetivação de uma educação integral 

significativa, tanto para os alunos quanto para a equipe escolar.  

Ademais, este estudo concentrou-se, sobretudo, na melhoria da qualidade 

educacional a partir de indicadores relacionados às avaliações externas. Contudo, 

investigações voltadas à melhoria da convivência escolar e ao desenvolvimento de 

competências socioemocionais são igualmente fundamentais, uma vez que o PEI 

preconiza a formação integral do estudante. Tal perspectiva constitui elemento central 

para a formação cidadã e para a preparação dos estudantes frente aos desafios do 

século XXI.  
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